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RESUMO


Referência: AFONSECA JUNIOR, L. M. Descentralização Fiscal e o Crescimento Econômico dos Estados Brasileiros. 2019. Requisito parcial para obtenção do título de Especialista em Finanças Públicas pela Escola Nacional de Administração Pública – ENAP.


Crescimento econômico é um dos objetivos buscados pelos governos de forma geral, desta forma são capazes de fornecer cada vez mais e melhores bens e serviços públicos à população. A forma de obter esse crescimento é um desafio a ser enfrentado e superado e uma das que tem sido estudada para alcançar o crescimento econômico é a Descentralização Fiscal. Há uma hipótese teórica amplamente aceita de que a descentralização fiscal promove o crescimento econômico, entretanto, estudos empíricos apresentaram resultados divergentes, alguns com a conclusão de que relação entre os dois é positiva e outros concluindo o contrário. Neste trabalho é analisado o caso brasileiro, por meio de um modelo econométrico é feita a análise do crescimento econômico no período de 1995 a 2016. De acordo com os dados e modelo utilizados é possível concluir que no período houve sim uma correlação positiva entre a descentralização fiscal e o desenvolvimento econômico, entretanto, a forma de descentralização é importante e não funciona da mesma forma para as cinco regiões geográficas estudadas.
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Abstract


Economic growth is one of the goals pursued by governments in general, by doing this they can provide to the population more and better public goods and services. The way to obtain this growth is a challenge to be faced and overcome and one of the ways to reach that goal that has being under study is Fiscal Decentralization. There is the theoretical hypothesis, widely accepted, that Decentralization promotes Economic Growth, however, empirical studies has presented divergent results, some concluding that there is a positive correlation between them and other that come to the opposite conclusion. This work studies the Brazilian case, by using a econometric model the economic growth during the period of 1995 to 2016 is investigated. According to the data and the model used it is possible to conclude that yes, during the period under study there was a positive correlation between Fiscal Decentralization and Economic Growth, however, the form of decentralization does make difference and it doesn’t work the same way for the geographic regions that were studied.
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[bookmark: _Toc16492054]1.1 Tema 

De acordo com Tanzi (1995), o termo “descentralização fiscal” refere-se à devolução da autoridade sobre as finanças públicas e sobre a prestação de serviços governamentais do nível nacional para os níveis subnacionais. Essa devolução está associada às quatro principais inter-relações entre níveis de governo em relação a questões fiscais, denominadas como sendo a responsabilidade por (1) decisões de gastos; (2) competências tributária e de aumento de receitas; (3) empréstimos subnacionais; e (4) transferências fiscais intergovernamentais. Por sua vez, Akai e Sakata (2002) definem descentralização fiscal como a devolução das responsabilidades fiscais aos níveis inferiores de governo, justamente o que ocorreu no Brasil a partir da Constituição de 1988.
Os argumentos favoráveis a respeito de um governo centralizado envolvem temas como o controle macroeconômico, a distribuição da renda e as disparidades regionais, os investimentos em infraestrutura, escala mínima, custos decrescentes, padrões mínimos para os serviços públicos, externalidades e dificuldades do desenho federativo. Por outro lado, os argumentos favoráveis ao governo descentralizado se pautam em aspectos relacionados ao favorecimento da eficiência alocativa, à promoção da competição no setor público, à redução do tamanho do governo, à urbanização crescente, ao maior número de “experiências públicas”, à ampliação da democracia e ao exercício da cidadania por meio do acompanhamento das receitas e das despesas governamentais, por exemplo.
Contudo, nos anos recentes, pesquisadores e formuladores de políticas têm demonstrado um crescente interesse na descentralização fiscal como sendo estratégia efetiva para promover o crescimento econômico, baseando-se nos seguintes argumentos econômicos básicos: (1) a descentralização fiscal contribui para o aumento da eficiência econômica à medida em que os governos locais são capazes de prover melhores bens e serviços públicos devido à proximidade e vantagens informacionais; (2) a competição e mobilidade populacional entre governos locais para o fornecimento de bens e serviços públicos assegura a correspondência certa de preferências entre comunidades e governos locais (TIEBOUT, 1956). 
Oates (1993) diz que há fortes razões para acreditar que políticas formuladas para fornecer infraestrutura e capital humano que são sensíveis às condições locais e regionais tendem a ser mais efetivas em encorajar o desenvolvimento econômico do que as políticas determinadas de forma central e ignoram as diferenças geográficas. Tal afirmação tem base na presunção de que os governos locais serão proativos em identificar as necessidades e buscar o bem-estar de sua população.

[bookmark: _Toc16492055]1.2 Problema de pesquisa 

O presente estudo procura responder ao seguinte questionamento: qual é o impacto da descentralização fiscal definida na Constituição Federal de 1988 sobre o crescimento econômico dos entes subnacionais no Brasil? 

[bookmark: _Toc16492056]1.3 Hipótese a ser testada 

Neste estudo, testa-se a hipótese de que o crescimento econômico dos entes subnacionais (Estados e Distrito Federal) é influenciado pela maneira como se definiu a descentralização fiscal na Constituição Federal de 1988.

[bookmark: _Toc16492057]1.4 Objetivos geral e específicos 

A maior parte da literatura sobre descentralização fiscal tende a enfatizar que, quanto maior a capacidade dos governos descentralizados em adaptar as políticas às preferências locais e de inovar na provisão de bens e serviços públicos, maior o potencial de eficiência econômica e crescimento. Há, no entanto, pouca evidência empírica para substanciar essa afirmação para o caso brasileiro. Portanto, o presente estudo tem por objetivo geral analisar a relação entre o nível de descentralização fiscal e o crescimento econômico dos entes subnacionais no Brasil. De forma específica, pretende-se avaliar a situação econômica dos entes subnacionais durante o período de 1995 a 2016 e verificar se o crescimento econômico deles tem sido afetado pelo atual arcabouço constitucional de descentralização fiscal.
Como objetivos específicos, determinados indicadores fiscais serão utilizados como proxies para descentralização fiscal em modelos econométricos para dados em painel estático a serem estimados. Pretende-se também utilizar dados socioeconômicos dos Estados brasileiros nas estimações econométricas para avaliar o efeito da descentralização fiscal. Assim, pretende-se usar técnica semelhante à utilizada por Akai e Sakata (2002) para comprovar se, no período estudado, a descentralização fiscal em vigência no Brasil afetou o crescimento econômico de cada macrorregião.
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	Há indícios de que o nível de desenvolvimento da economia local tem papel importante em como se dá a relação entre descentralização fiscal e crescimento econômico. Além disso, apesar de haver certo consenso teórico de que a descentralização fiscal contribui para o crescimento econômico, alguns trabalhos que tentaram confirmar esta contribuição positiva não conseguiram. Nenhum deles foi capaz de verificar de forma precisa o potencial de contribuição.
Oates (1993) argumenta que a descentralização fiscal, aparentemente, tem o potencial útil de influenciar o desenvolvimento econômico. Todavia, a tradução deste potencial em crescimento depende de algumas condições cruciais no que diz respeito à forma com que as instituições respondem ao nível de bem-estar local e de sua própria estrutura. Afirma-se que há um contraste considerável entre o nível de centralização fiscal dos países desenvolvidos e daqueles em desenvolvimento. Pelos índices fiscais utilizados no estudo, as nações em desenvolvimento apresentavam um nível de centralização muito maior do que os países industrializados. Entretanto, enquanto as diferenças de centralização fiscal entre países industrializados e em desenvolvimento são uma propriedade bem estabelecida da estrutura fiscal, o significado e as implicações delas não são muito claros. Por isto, o melhor entendimento dessas relações é importante e justifica o interesse no potencial que a descentralização fiscal tem em fomentar o crescimento econômico.
O crescimento econômico, interpretado como a variação positiva no PIB de uma economia é um aspecto desejável e perseguido pelos governos de forma geral. Por isso, entender como as decisões governamentais a respeito da alocação dos recursos disponíveis pode influenciá-lo no nível dos entes subnacionais é relevante para a tomada de decisões de políticas públicas. 
Apesar de existir uma previsão teórica amplamente aceita de que a descentralização fiscal contribui positivamente para o crescimento econômico, estudos realizados por alguns autores chegaram a um resultado contrário, vide os trabalhos de Zhang e Zou (1998), Davoodi e Zou (1998) e Xie, Zou e Davoodi (1999).
	Apesar de falharem em demonstrar a teoria, os métodos utilizados para a elaboração de cada um dos trabalhos aparentam ser válidos para o objetivo proposto, ou seja, é possível que os resultados tenham sido influenciados por outros fatores não considerados pelos autores, como o período analisado e características dos conjuntos de dados, por exemplo, comparar diferentes países sem levar em consideração diferenças relevantes entre eles.
No Brasil, estudos neste sentido têm analisado principalmente o efeito da descentralização fiscal no nível dos municípios. Mas há ainda uma lacuna no que diz respeito à esfera estadual. Assim, este trabalho visa contribuir com o tema ao avaliar os efeitos da descentralização fiscal sobre o crescimento econômico dos entes subnacionais, preenchendo assim uma lacuna existente na literatura brasileira sobre esse tema específico.
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Um dos desafios em realizar este tipo de estudo é a obtenção de uma série de dados confiável. Para este estudo, serão utilizadas informações fiscais dos entes subnacionais obtidas na Secretaria do Tesouro Nacional. Tratam-se de dados auditados e ajustados de acordo com metodologia estabelecida no Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal. Desta forma, tem-se uma base de dados confiável e a certeza de que os dados foram apurados segundo a mesma metodologia para todos os Estados avaliados. Além disso, os entes subnacionais serão agrupados segundo as macrorregiões Norte, Nordeste, Centro-oeste, Sudeste e Sul, pois espera-se que as diferenças sociais e culturais não sejam tão acentuadas entre os Estados de uma mesma região.
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A teoria tradicional do federalismo fiscal estabelece uma estrutura normativa geral para atribuições de funções aos diferentes níveis de governo e os instrumentos fiscais adequados para a realização dessas funções (OATES, 1972, 1999; MUSGRAVE, 1959). O argumento tradicional se baseia no fato de que a descentralização fiscal pode proporcionar uma maior eficiência econômica na alocação de recursos do setor público. Sob a hipótese de que as autoridades públicas respondem aos desejos de seus eleitores, os governos subnacionais são mais capazes de corresponder às diferentes preferências através das jurisdições. Essa teoria afirma que o governo central deve ser responsável pela função de estabilização macroeconômica e pela redistribuição de renda na forma de assistência à população pobre. O argumento básico é derivado de algumas restrições fundamentais nos níveis governamentais subnacionais. Na ausência de políticas monetária e cambial, assim como em economias abertas que não conseguem conter os impactos de um estímulo fiscal, províncias, estados e governos locais possuem limitações para o acompanhamento e controle macroeconômico de suas economias. De mesmo modo, a mobilidade de unidades econômicas pode restringir as tentativas de se redistribuir renda. Por exemplo, um programa governamental local de apoio às famílias de baixa renda poderá induzir um influxo da população pobre a esse programa e incentivar um êxodo da população de renda elevada, a qual paga uma maior carga tributária. Por outro lado, o governo central deve fornecer certos bens públicos nacionais, por exemplo, defesa nacional, que presta serviço a toda a população de um país.
A descentralização fiscal está associada às transferências de competências e responsabilidades fiscais do governo nacional aos governos subnacionais. Enquanto a centralização fiscal é uma resposta para as demandas de unidade nacional, a descentralização fiscal pode ser vista como uma resposta para as demandas por diversidade e accountability[footnoteRef:1] dentro de uma comunidade (VO, 2010). Acerca deste tema, contribuições importantes foram feitas por Tiebout (1956), Musgrave (1959) e Oates (1972), a serem comentadas a seguir. [1:  Accountability é um termo da língua inglesa, sem tradução exata para o português, que remete à obrigação de membros de um órgão administrativo ou representativo de prestar contas a instâncias controladoras ou a seus representados. Outro termo usado numa possível versão portuguesa é responsabilização. ] 

Os estudos da primeira geração do federalismo fiscal se pautam na premissa de que cada nível governamental busca maximizar o bem-estar social dos seus respectivos cidadãos, ou seja, parte-se do pressuposto de que os agentes governamentais agem de forma benevolente na busca do interesse público. Nesse contexto, qual o papel adequado para cada instância de governo (assignment of functions)? Para os teóricos de primeira geração do federalismo fiscal, ao governo central cabe executar políticas macroeconômicas e de redistribuição de renda, assim como provisão de bens públicos nacionais. Mas os governos locais são responsáveis pela provisão de bens públicos locais.
E quais tributos devem ser arrecadados por cada instância de governo (tax-assignment)? A teoria de primeira geração defende que o governo central deve arrecadar os impostos sobre bases “móveis” e os impostos progressivos. Já os governos locais devem se basear em taxas, segundo o princípio do benefício.
O que fazer quando não há sincronia entre arrecadação e funções públicas entre os entes governamentais? O que fazer quando há externalidades na prestação e no consumo de serviços públicos? A resposta reside nas transferências intergovernamentais, nas quais o governo central deve instituir as transferências ou os subsídios adequados para internalizar os problemas.
As contribuições seminais feitas por Tiebout (1956), Musgrave (1959) e Oates (1972), a serem relatadas a seguir, representam os fundamentos para as discussões significativas sobre federalismo fiscal.
Musgrave (1959) apresentou a divisão das funções do estado na economia em alocativa, distributiva e estabilizadora. Estas funções tornaram a representar os valores de referência a partir do qual questões em economia do setor público têm sido tratadas nos estudos de primeira geração de descentralização fiscal. Na perspectiva específica de finanças públicas sobre federalismo fiscal, as funções musgravianas mostraram-se úteis na determinação das restrições à descentralização fiscal (estabilização e distribuição) e aos benefícios potenciais de descentralização fiscal (eficiência).
A primeira função a ser estudada está associada à estabilização macroeconômica, em que as políticas fiscal e monetária podem contribuir para o desenvolvimento econômico estável. A função estabilizadora do governo concentra seus esforços na manutenção de um alto nível de utilização de recursos e de um valor estável da moeda. O objetivo principal da intervenção do governo é controlar a demanda agregada, através, por exemplo, de políticas fiscais restritivas voltadas ao controle dos gastos públicos e ao aumento da tributação, de forma que o impacto causado por crises inflacionárias ou por recessões seja atenuado. Com isso, concentram-se seus esforços na manutenção de um alto nível de utilização de recursos e na manutenção da estabilidade da moeda. Portanto, trata-se da política que diz respeito aos níveis desejados de produção, emprego, preços e equilíbrio do balanço de pagamentos, para uma dada capacidade produtiva. Para citar alguns exemplos, pode-se identificar a busca pela estabilidade na economia brasileira que levou a criação do Plano Real e a implantação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).
Todavia, uma questão-chave para a teoria econômica é se a descentralização fiscal aumenta ou diminui a estabilidade econômica, assim como se compromete as metas macroeconômicas gerais dos governos. A visão prevalecente entre os teóricos da primeira geração é clara: a descentralização fiscal não serve para reforçar o objetivo de estabilização macroeconômica; ao invés disto, a estabilização macroeconômica representa uma restrição no grau de factibilidade para que as competências fiscais possam ser delegadas aos governos subnacionais (OATES, 1972).
A segunda função da economia do setor público refere-se à distribuição de renda. Bens econômicos são produzidos e os governos exercem algum papel em modificar a distribuição de bens determinada no mercado entre os membros de uma dada sociedade. Em vista disso, a função distributiva do governo está voltada para a sua necessidade em intervir na economia para tentar corrigir a desigualdade existente na distribuição da renda que, normalmente, não é igualitária. Um dos processos utilizados com vistas a tal objetivo consiste em utilizar o sistema tributário e a política de gastos governamentais. De maneira específica, o governo pode utilizar impostos com alíquotas progressivas com o objetivo de impor maior ônus tributário às pessoas que auferem maior renda. Além disso, políticas de bem-estar social devem ter como alvo a população de baixa renda, por exemplo, os programas de transferência de renda como o Bolsa Família. A adoção de programas de transferência condicionada de renda também vem apresentando bons resultados sociais em países como o México (Programa Oportunidades) e o Chile (Programa Chile Solidário). Portanto, trata-se da política que busca equidade da economia pública.
Contudo, nota-se que a descentralização fiscal não tende a contribuir no avanço dos objetivos da sociedade em relação à distribuição de renda porque a interdependência econômica entre as economias de jurisdições subnacionais age de forma a reduzir qualquer diversidade na distribuição de bens que poderia existir entre os níveis inferiores de governo. Na ausência de diversidade nos objetivos de redistribuição de renda entre os governos subnacionais, se a demanda por redistribuição for uniforme em nível nacional, a atribuição da responsabilidade pela redistribuição aos governos subnacionais está fragilizada. Em vista disso, uma política de redistribuição de renda tem uma maior chance de sucesso se for realizada ao nível nacional (OATES, 1972).
A função alocativa do governo está associada ao fornecimento de bens e serviços não oferecidos adequadamente pelo sistema de mercado. Em outras palavras, essa função tem o objetivo de alocar os recursos quando não seja possível, pelas condições de mercado, a determinação de preços de bens e serviços de forma a assegurar uma maior eficiência na utilização dos recursos disponíveis na economia. Por exemplo, a construção de estradas, que contribuem para a expansão econômica de determinada região. Nos casos em que se verifiquem falhas no mercado competitivo, como as externalidades, assimetria de informação ou bens públicos, seria necessária a intervenção do Estado para promover uma alocação de recursos mais satisfatória. 
Assim, é na última função da economia pública, a alocação de recursos, que a importância da descentralização fiscal emerge nos estudos dos teóricos da primeira geração por duas razões. Primeiro, a escassez de recursos deve ser gerenciada de maneira eficiente sob um sistema de descentralização fiscal, e os governos subnacionais podem estar em uma melhor posição em entender como maximizar os benefícios do uso de recursos em sua localidade. Segundo, a característica de bens públicos locais ou impuros acrescenta uma dimensão local do congestionamento à prestação de serviços que os governos nacionais não podem estar bem posicionados para gerenciar. Em resumo, se a dimensão local de bens públicos é ignorada, a provisão de tais bens no mesmo nível entre todas as regiões irá comprometer a eficiência quando as preferências por bens públicos locais diferir por regiões, jurisdições ou níveis de governo. Como resultado, os governos subnacionais possuem o potencial de exercer um maior papel na alocação eficiente dos recursos. Nesta função do governo, a intenção em mobilizar recursos de maneira regional é reconhecida de tal modo que as preferências das famílias heterogêneas podem ser mais bem atendidas (VO, 2010).

De acordo com VO (2010, p. 660):

“na estrutura musgraviana, a teoria de primeira geração do federalismo fiscal enfatiza o ramo da economia pública preocupada com a eficiência da alocação de recursos. Quando a teoria da primeira geração considera a descentralização fiscal, como na atribuição da responsabilidade de despesas governamentais e competência de se elevar a receita tributária, destina-se a obter a alocação eficiente de recursos que maximizem o bem-estar dos eleitores. Além disso, sistemas de transferências fiscais intergovernamentais do governo nacional aos governos subnacionais, assim como a autonomia de empréstimos de governos subnacionais também são discutidos de forma semelhante na teoria de primeira geração dos governos subnacionais. Enquanto que os ramos das finanças públicas preocupados com a estabilização macroeconômica (para manter uma economia em níveis elevados de emprego e estabilidade do nível de preços) e a distribuição de renda (para alcançar as equidades horizontal e vertical de uma maneira que evite a ineficiência, assim como para evitar a mobilidade das famílias e empresas através das jurisdições) são considerados dentro da teoria de primeira geração de descentralização fiscal, esses ramos são considerados, de modo geral, como secundários para o grau de descentralização fiscal”.

Samuelson (1954) define que bens públicos puros são não excludentes e não rivais no consumo. O termo “não excludente” significa que, uma vez que os bens públicos são produzidos, ninguém pode ser excluído de seu consumo. Já o termo “não rival” exige que os benefícios marginais que qualquer consumidor deriva do consumo de bens públicos não muda se o número de consumidores aumenta. A defesa nacional é um exemplo clássico de bem público puro, no qual uma vez que o serviço é produzido, é impossível, ou ao menos ineficiente, excluir qualquer pessoa na comunidade de seu consumo. Além disso, pode-se elevar o número de residentes em uma jurisdição e o consumo de bens públicos puros sem nenhum custo adicional. Nesse contexto, o conceito de “consumo” é expresso em um sentido mais amplo, pois não diminui as possibilidades de consumo dos outros agentes e permite que esse consumo se dê de outras formas (economias externas). Outra definição alternativa de bens públicos se apresenta como sendo aqueles bens que devem ser produzidos, contudo, não há meios viáveis de onerar seus consumidores.
	Musgrave (1959) e Samuelson (1954) assumem de maneira implícita que os gastos governamentais são de responsabilidade de um governo nacional. Entretanto, para Tiebout (1956), esse posicionamento não se aplica para uma série de serviços básicos como polícia, bombeiros, educação, hospitais e alguns outros bens e serviços públicos que não envolvem atividade em nível nacional[footnoteRef:2]. A questão relevante seria: como, nos governos locais, algum mecanismo poderia assegurar que os gastos em bens públicos seriam aproximados do nível ótimo apropriado? [2:  No Brasil, existe uma clara atribuição constitucional para a responsabilidade de cada esfera de poder (União, Estados e Municípios).] 

	A discussão de Tiebout (1956) se pauta no sentido de que a análise de Musgrave (1959) e de Samuelson (1954), que é válida para gastos públicos nacionais, não necessariamente se aplica aos gastos públicos locais. De maneira específica, o nível ótimo de provisão de bens públicos segundo a visão Musgrave-Samuelson não pode ser obtida uma vez que não existe mecanismo para preferências reveladas. Tiebout (1956) argumenta que muitos bens públicos, como parques, são “impuros” porque esses bens estão sujeitos a congestionamento, isto é, esses bens são não rivais, progressivamente menos rivais, além de certo limite definido localmente. Quando o número de usuários aumenta, o consumo dos bens públicos pode se tornar congestionado. Mas na interpretação de Tiebout (1956), o conceito de bens públicos pode ser ampliado para incluir as externalidades econômicas, por exemplo, a construção de um novo programa governamental de habitação que resolve o problema de favelas e, simultaneamente, melhore a vida da comunidade vizinha. Com essa interpretação, muitos bens que não têm alguns atributos de bens públicos, poderiam assim ser considerados, ao verificarem-se externalidades econômicas. Outra maneira de identificar um bem público seria observar aqueles que não apresentam um método viável de cobrança aos consumidores.
	Tiebout (1956) introduz a noção de bens públicos locais ou impuros, em contraponto ao conceito de bem público puro apresentado por Samuelson (1956) para a teoria das finanças públicas, a fim de analisar a descentralização política e fiscal em termos de competição entre as localidades fornecendo o mecanismo para revelação de preferências. A essência da hipótese de Tiebout (1956) é que a demanda do consumidor por bens públicos locais pode ser revelada quando os cidadãos escolhem a jurisdição que fornece a eles o melhor benefício líquido. Essa hipótese estabelece que, com mobilidade, as preferências dos consumidores-eleitores podem ser reveladas, e os consumidores irão alcançar o ponto onde sua demanda por bens públicos impuros é satisfeita com o devido reconhecimento dos custos de ofertar essa demanda. 
	Tiebout (1956) argumentou que a capacidade dos indivíduos em se mover entre as jurisdições produz uma solução típica do mercado para o problema local dos bens públicos. As pessoas “votam pela mudança” e permanecem na comunidade que oferece o pacote de serviços públicos e impostos de que elas mais gostam. Em equilíbrio, as pessoas se distribuem através de comunidades com base em suas demandas por serviços públicos. Cada indivíduo recebe o nível desejado de serviços públicos e isso não pode ficar melhor com uma mudança (ou então a pessoa se mudaria). Assim, o equilíbrio alcança eficiência de Pareto, e não é necessária uma ação do governo para atingir a eficiência (ROSEN e GAYER, 2015, p. 498).
	Em relação aos argumentos apresentados por Tiebout (1956), Avarte e Biderman (2004, p. 425) argumentam que “ao optar por viver em uma dada comunidade, a família estaria revelando sua preferência pela cesta de bens públicos e impostos existentes naquela comunidade. Esta é a ideia de que as famílias podem ‘votar com os pés’, ou seja, mudarem-se para a comunidade que melhor atende às suas necessidades em termos de bens públicos e impostos”.
	Em seu modelo teórico, Tiebout (1956) considera um cidadão que está na iminência de mudar-se para os subúrbios. Em vista disso, questiona-se que fatores entrariam na sua escolha de municipalidade (por exemplo, serviços de educação, lazer, segurança, etc.)? O consumidor-eleitor poderia ser visto escolhendo a comunidade que melhor satisfizesse suas preferências. Essa é uma diferença fundamental entre provisão local e central de bens públicos, pois, ao nível central, as preferências estão padronizadas (ou seja, dadas) e o governo procura ajustar-se a esse padrão, ao passo que no nível local, os gastos estão dados (ou fixados). Assim, o consumidor-eleitor se move para aquelas comunidades onde suas preferências são mais bem atendidas. Dessa forma, quanto maior o número e a variedade de comunidades, mais próximo o consumidor estará de realizar completamente suas preferências.
	A ideia básica do modelo proposto por Tiebout (1956) conduz a uma solução para o nível de gastos públicos locais que reflete as preferências da população mais adequadamente que aquelas encontradas em nível nacional. Em outras palavras, a solução teórica para o problema de Musgrave (1959) e de Samuelson (1954) é que os eleitores revelem as preferências a fim de que o governo tribute de maneira adequada. 
	O problema essencial com o qual Musgrave (1959) e Samuelson (1954) tiveram de enfrentar concerne aos mecanismos pelos quais os consumidores registram suas preferências pelos bens públicos. De fato, o consumidor “racional” irá subvalorizar suas preferências para usufruir dos bens públicos, evitando pagar os impostos correspondentes, comportamento definido na literatura microeconômica como sendo o “problema do carona”. Tiebout (1956) argumenta que o método de lidar com esse tipo de problema é insatisfatório, pois tenta resolvê-lo por um mecanismo político. De um lado, procura-se visualizar um eleitor típico (padrão) e, por outro lado, combina-se o princípio de “capacidade de pagamento”. Em vista disso, resulta o orçamento corrente. Em termos de uma teoria de finanças públicas seria desejável: (1) forçar o eleitor a revelar suas preferências; (2) ter a capacidade de satisfazer tais preferências, da mesma forma que os mercados privados o fazem; (3) tributar o eleitor (cidadão) proporcionalmente e de acordo com suas preferências. A questão que emerge é desenhar um conjunto de instituições sociais pelas quais essas metas possam ser aproximadas.
	A respeito do modelo de Tiebout (1956), Guedes e Gasparini (2007) alegam que:

 “por meio da comparação entre várias jurisdições, os cidadãos podem observar a provisão dos bens públicos e, com base em suas preferências, determinar aquela que lhes proporciona maior bem-estar. Os cidadãos sairiam em busca de jurisdições com impostos menores perante qualquer tentativa de aumentar o imposto pago para a provisão de bens e serviços públicos indesejados. Assim, a competição entre as jurisdições por contribuintes e por recursos econômicos móveis provavelmente restringiria os poderes tributários do governo, encorajando a provisão dos bens e serviços públicos locais com custos mais eficientes. Os gastos do governo central se reduziriam como resultado da descentralização fiscal e, desta forma, o tamanho global do setor público também diminuiria”.

De acordo com VO (2010, p. 661):

“um aspecto da classificação de Tiebout é a sua relevância aos formuladores de política, e as consequentes implicações para os arranjos fiscais. Políticas para encorajar a mobilidade residencial e desenvolver o conhecimento entre os moradores de benefícios e custos públicos irá encorajar a migração que atua como uma força que contribui para a melhoria na eficiência dos gastos governamentais. Argumenta-se ainda que, quanto maior for o grau de mobilidade revelado dos residentes de região para região, maior a eficiência da alocação de recursos, outras coisas mantidas constantes (TIEBOUT, 1956). Isso ocorre porque não haveria mobilidade das famílias e firmas quando todas as unidades subnacionais estão em um estado de equilíbrio – os benefícios fornecidos seriam consistentes com os custos. Como resultado, devido à pressão exercida sobre os governos por causa dessa mobilidade, a eficiência na produção será reforçada”.

	A mensagem de Tiebout (1956) é clara, no sentido de argumentar que o controle local dos gastos permite ao setor público responder de maneira mais eficiente às preferências variadas do consumidor por bens públicos. Em seu modelo, os governos locais competem por residentes ao oferecerem diferentes pacotes de bens e serviços públicos, bem como diferentes estruturas tributárias e níveis de tributação. Além disso, VO (2010) destaca também as duas principais contribuições de Tiebout para o estudo da descentralização fiscal: (1) a introdução do conceito de que os bens públicos impuros são fornecidos pelos governos subnacionais; (2) a mobilidade dos contribuintes (eleitores) entre jurisdições representa o mecanismo pelo qual os indivíduos revelam suas preferências por bens públicos impuros. 
Oates (1972) conjuga a noção de equivalência fiscal proposta por Olson (1969)[footnoteRef:3] com aspectos da abordagem de Tiebout (1956) de bens públicos impuros em sua teoria da descentralização fiscal, embora sem focar diretamente na mobilidade ou classificação das famílias. Argumenta-se que deve existir uma variação da provisão de bens e serviços públicos impuros de governos desde que os habitantes tenham diferentes gostos por serviços públicos.  [3: Conforme argumentado por VO (2010), o conceito de “equivalência fiscal” introduzido por Olson (1969) na teoria sobre descentralização fiscal se baseia na associação do objetivo de eficiência da economia do setor público com o alinhamento de custos e benefícios do fornecimento de bens públicos impuros em sistemas federais com multicamadas, cada um se sobrepondo as fronteiras físicas, mas cada um com os limites originais relacionados à provisão de bens públicos específicos.] 


Segundo VO (2010, p. 662):

 “Oates formaliza o seu tratamento da questão através da definição de bens públicos de uma forma que compreende ambos os atributos de bens públicos puros e impuros. Tudo o que importa é que os benefícios de bens públicos não excludentes e não rivais são ligados a uma população em um subconjunto geográfico (bens públicos locais impuros) ou a união da população de todos os subconjuntos (bens públicos puros)”.

De acordo com o Teorema da Descentralização de Oates (1972, p. 35):

 “para um bem público cujo consumo seja definido em subconjuntos geográficos (bem público local) da população total, e para o qual os custos de fornecimento de cada nível de produto do bem em cada jurisdição são os mesmos para o governo central ou o respectivo governo local, será sempre mais eficiente (ou ao menos tão eficiente quanto) para os governos locais (oferta descentralizada) o fornecimento de níveis Pareto-eficiente do produto para cada jurisdição respectiva, do que a provisão, pelo governo central, de qualquer nível uniforme e específico daquele bem para todas as jurisdições.” (grifo nosso).

Segundo VO (2010, p. 662):

“o teorema da descentralização de Oates tem uma clara rationale. O bem-estar é maximizado quando bens públicos específicos são fornecidos pelos governos locais cujas jurisdições correspondem ao subconjunto da população nacional para o qual a demanda bens e serviços públicos específicos é homogênea. Se o governo nacional assume o fornecimento da mesma cesta de bens e serviços públicos através de todas as jurisdições subnacionais, então não será possível para o governo nacional fornecer o nível eficiente, ao menos que as preferências sejam homogêneas para todos os membros da população.”.

Segundo Oates (1972), deve-se centralizar (descentralizar) funções com mais (menos) efeitos spill-over[footnoteRef:4] e menos (mais) heterogeneidade das preferências entre jurisdições. Todavia, uma importante limitação da análise de Oates (1972) reside no fato de que se assume que os governos maximizam bem-estar, mas não está claro o quão distante esses insigths poderiam ir em um ambiente político-econômico mais realista. [4:  Conhecido também como efeito transbordamento fiscal, segundo o qual as decisões alocativas de uma unidade são uma função das escolhas de gastos e provisionamento de serviços públicos de outras jurisdições, sobretudo as vizinhas (POLITI e MATTOS, 2012). Conforme assinala Brueckner (2003), a decisão de gastos de um município afeta não só a decisão de gastos de unidades vizinhas, mas o próprio bem-estar de toda a população da região. ] 

Oates (1972) argumenta que os governos locais são melhores informados a respeito das preferências de seus cidadãos do que os governos central ou federal, significando que a provisão descentralizada de bens e serviços públicos deve ser mais eficiente do que a provisão centralizada. De maneira específica, devido às preferências e circunstâncias de seu eleitorado, a prestação descentralizada de bens e serviços públicos pelos governos locais aumenta o bem-estar econômico em um patamar acima dos níveis uniformes que seriam observados sob provisão nacional. A justificativa para esse entendimento reside no fato de que o nível eficiente do fornecimento de um bem ou serviço público local, para o qual a soma dos benefícios marginais dos residentes iguala seus custos marginais, deve variar entre as jurisdições como um resultado das diferenças nas preferências dos residentes e nos diferenciais de custos. A fim de maximizar o bem-estar social total, exige-se que o fornecimento local também varie em conformidade (OATES. 1999).
Algumas observações se destacam a respeito desse teorema. Primeiro, o bem-estar da provisão centralizada só será igual ao da provisão descentralizada se, coincidentemente, todas as jurisdições otimizarem seu bem-estar com a mesma cesta, sendo exatamente a escolhida pelo governo central. Segundo, os possíveis ganhos da descentralização dependem do grau de diversidade tanto no nível nacional como no nível local: (1) quanto mais homogêneas forem as comunidades internamente e mais heterogêneas forem as jurisdições entre si, maiores os ganhos da descentralização; (2) se as pessoas tiverem preferências semelhantes, ou se as diversidades se espalharem igualmente entre as localidades, não haverá qualquer ganho com a descentralização; (3) um dos pressupostos implícitos para os ganhos de bem-estar da provisão descentralizada é a existência de assimetria de informação entre localidades e governo central. Se o governo central tiver conhecimento das preferências de cada localidade, ele poderia, em princípio, ofertar o nível ótimo de cada comunidade sem perda de bem-estar; (4) é difícil para o governo central, na prática, observar quais as preferências de cada jurisdição, o que reforça a tese de assimetria de informação; (5) há, em geral, restrições políticas a respeito da provisão diferenciada de bens públicos (“tratamento desigual entre as localidades”).
Segundo VO (2010), as hipóteses de Oates sobre a provisão uniforme de bens públicos pelo governo nacional não refletem a realidade em um modo stricto sensu, mas pode se tornar uma aproximação razoável por duas principais razões. Primeiro, o governo nacional não tem informação extensiva sobre a diversidade dos gostos e preferências locais. Em outras palavras, existe uma assimetria de informações relacionada aos gostos locais entre o governo nacional e os governos subnacionais. Segundo, enquanto os governos nacionais podem fornecer diferentes níveis ou tipos de serviços públicos em diferentes regiões, existem restrições políticas ou constitucionais no fornecimento dos bens e serviços públicos de modo uniforme a fim de evitar possíveis consequências políticas adversas que possam se levantar a partir da diferenciação do nível de bens e serviços fornecidos através das jurisdições subnacionais.
Além disso, VO (2010) destaca outras duas hipóteses restritivas sobre o teorema da descentralização fiscal relacionadas a economias de escala e externalidades. Por um lado, assume-se que os custos de fornecimento são os mesmos quando os bens públicos são fornecidos pelo governo nacional ou por todos os governos subnacionais. Se não for esse o caso, é possível que o fornecimento centralizado possa ser menos caro quando existem economias de escala. Por outro lado, não existem externalidades no fornecimento de bens públicos, ou seja, cada nível de governo fornece uma quantidade eficiente de bens públicos para seus respectivos eleitores. Como resultado, constata-se a existência de um mapeamento perfeito, em que os governos locais fornecem bens e serviços públicos que tragam benefícios aos habitantes locais somente na mesma região. Trata-se de uma hipótese bastante forte porque, na prática, é quase impossível limitar os benefícios de bens públicos locais fornecidos em uma região especificada. Em outras palavras, as externalidades sempre estarão presentes em qualquer provisão de bens públicos.
Oates (1985) também observa que, enquanto os bens e serviços públicos fornecidos pelos governos locais atendem melhor às necessidades dos cidadãos, em linha com Tiebout (1956), aumentos na demanda local por serviços públicos pode aumentar o tamanho do setor público. Por outro lado, Hamilton (1987) apud VO (2010, p. 661) informa que a visão de Tiebout está em contraste com o trabalho de Samuelson, o qual enfatiza que as preferências por bens fornecidos publicamente não são reveladas porque a revelação resultaria em um aumento no pagamento por parte do cidadão que declara sua preferência sem qualquer aumento na quantidade do bem público fornecido. Para Oates (2005, p. 350) apud VO (2010, p. 661), a mobilidade entre as jurisdições é possível mesmo embora existam alguns obstáculos típicos para a mobilidade do consumidor, tais como o compromisso ao emprego e a ligação familiar. Em uma sociedade descentralizada, os consumidores irão efetivamente classificar-se em grupos homogêneos cujas demandas por certos bens e serviços públicos são os mesmos (OATES, 2005, p. 353). Dessa forma, a provisão descentralizada de bens e serviços públicos locais é essencial.

[bookmark: _Toc16492062]2.2 Estudos empíricos sobre a relação entre descentralização fiscal e crescimento econômico

	Formas tradicionais de medir a alocação de autoridade entre os níveis de governo envolvem a análise de aspectos contábeis como receitas e despesas, mas alguns problemas podem ser levantados. Em primeiro lugar, no caso de transferências intergovernamentais voluntárias, mesmo que o nível de governo que a receba tenha uma alta  autonomia na decisão de como irá empregar o recurso, o fato de existir a transferência já decorreu de uma decisão tomada pelos níveis superiores, assim, não é apropriado utilizar apenas os volumes de participação no gasto que cada tipo de receita representa.
	Há outros casos de transferências obrigatórias que acontecem por determinação legal e não dependem de decisão prévia das instâncias superiores de governo, entretanto, essas, via de regra, são vinculadas a determinadas ações, não restando ao ente recebedor muita autonomia quanto à sua alocação.
	Outro aspecto a ser considerado é o ambiente no qual acontece o fenômeno, os resultados obtidos podem variar significativamente de um país para outro, ou mesmo entre regiões diferentes dentro de um mesmo país. Bird e Vaillancourt (1999) ensinam que o fenômeno da descentralização fiscal não ocorre de forma generalizada, mas sim de forma isolada em um país, com suas próprias histórias, tradições e seu contexto institucional, político e econômico. A descentralização tem ocorrido em diferentes países de formas diferentes e em diferentes épocas. E até mesmo a mesma forma de implementação pode produzir resultados diferentes sob condições diversas.
	De acordo com os autores, três formas de descentralização, que correspondem ao nível de independência para tomada de decisões, podem ser caracterizadas: (1) desconcentração é a dispersão das responsabilidades do governo central para os governos locais; (2) delegação como a situação na qual os governos locais agem como agentes do governo central e executam certas funções em seu nome e (3) devolução a situação na qual não apenas a implementação como também a autoridade para decisão está nas mãos dos governos locais.
Zhang e Zou (1998) realizaram um estudo com dados da China a respeito de como a alocação de recursos fiscais entre o governo central e os governos locais afetou o crescimento econômico. Utilizaram dados de 1980 a 1992 de 28 províncias e concluíram que no caso em questão houve uma relação negativa entre a descentralização fiscal e o crescimento econômico das províncias, fato surpreendente em contraste com o conhecimento teórico disponível que diz o contrário. Os autores consideraram, entretanto, que os resultados podem ser explicados pelo estágio corrente de desenvolvimento econômico observado no país à época, quando o governo central fazia investimentos substanciais em projetos de prioridade nacional como rodovias, ferrovias, energia e telecomunicações. Estes investimentos podem ter um impacto muito mais significativo no crescimento das províncias quando realizados pelo governo central, do que suas contrapartes em cada província.
	Outro estudo que não confirmou a expectativa teórica foi o de Davoodi e Zou (1998). Utilizaram dados de 46 países do período de 1970 a 1989 para investigar a relação entre descentralização fiscal e crescimento econômico. Para os países em desenvolvimento foi encontrada uma relação negativa e nenhuma relação para os países desenvolvidos. No que diz respeito a este estudo, é preciso considerar que diferenças culturais e estruturais entre os diversos países são substanciais, sem os devidos ajustes é difícil determinar o real efeito da descentralização fiscal, fato reconhecido pelos autores. Outro aspecto que eles ressaltam é o de que a medida de descentralização precisa refletir a autonomia dos governos subnacionais em decidir como realizará seus gastos, caso não exista autonomia neste sentido, os governos subnacionais se comportam como meros agentes do governo central.
	Após estabelecidos aspectos essenciais à avaliação da descentralização fiscal é preciso entender de que forma ela fomenta o crescimento econômico. Entre várias teorias da Economia do Setor Público, o Modelo de Tiebout pode ser utilizado como ponto de partida para a compreensão do fenômeno.
	Em linhas gerais, o modelo descreve um ambiente com grande possibilidade de mobilidade das famílias, que por terem essa liberdade “votam com os pés”, ou seja, não há grandes impedimentos para que se mudem para uma localidade que forneça bens e serviços públicos que satisfaçam melhor suas expectativas. Com base nessa hipótese, ao se considerar que um nível de governo local tem mais facilidade em identificar os anseios de sua população do que o governo nacional, por exemplo, a descentralização fiscal em prol do governo local torna mais eficiente a alocação dos recursos em função das demandas da sociedade. 
	Além dos trabalhos mencionados, estudos mais recentes têm encontrado resultados variados no que diz respeito à descentralização fiscal como forma de fomento do crescimento econômico. Após os anos 2000, diversos autores de diferentes partes do mundo realizaram estudos com técnicas e conjuntos de dados variados.
	Akai e Sakata (2002) buscaram evidências de que a descentralização fiscal contribui para o crescimento econômico, de acordo com a hipótese teórica e contrariando resultados obtidos em outros trabalhos realizados com metodologias diferentes.
	Com relação aos trabalhos anteriores que obtiveram resultados contrários à hipótese teórica, os autores fazem algumas ressalvas: (1) Zhang e Zou (1998) utilizaram dados de um período de grande crescimento econômico na China e nos Estados Unidos. Akai e Sakata argumentam que em tais períodos é requerido que o nível mais alto de governo promova o investimento público que gere grandes externalidades nos estágios iniciais do desenvolvimento econômico, o que explica a relação negativa encontrada para os dados utilizados; (2) Davoodi e Zou (1998) usam dados de diversos países sem levar em consideração que as diferenças institucionais e culturais são substanciais, o que torna difícil determinar o verdadeiro efeito da descentralização fiscal.
	Para contornar os problemas apontados em relação aos trabalhos anteriores, Akai e Sakata utilizaram uma base com dados dos 50 estados dos Estados Unidos no período de 1992 a 1996, argumentando que se trata de uma base mais apropriada por não incorporar períodos de grande crescimento econômico e que não há diferenças históricas substanciais entre os estados estudados.
	O modelo considera quatro indicadores de descentralização, avaliados individualmente: renda, gasto, autonomia e uma média entre renda e gasto. Além disso, variáveis independentes sobre distribuição de renda, educação, patentes, população entre outras, são utilizadas para testar o efeito da descentralização fiscal.
	Os autores concluem então que há evidências, em ralação aos dados avaliados, de que a descentralização fiscal contribuiu positivamente para o crescimento econômico. Entretanto, apesar de terem conseguido demonstrar evidência da contribuição da descentralização fiscal para o desenvolvimento econômico, o trabalho dos autores não demonstra como a primeira contribui para o segundo.
	Pode-se concluir do trabalho de Akai e Sakata (2002) que a seleção dos dados e período a ser analisado é de primordial importância para a obtenção de resultados úteis, por meio de uma avaliação que evitou problemas apontados nos trabalhos anteriores, os autores puderam chegar à conclusão de que o crescimento econômico foi de fato influenciado positivamente pela descentralização fiscal.
	Outro aspecto relevante sobre o tema é o nível de renda no qual se encontra o país ou países avaliados. Alguns autores argumentam que a relação entre descentralização fiscal e crescimento econômico pode apresentar sentidos diferentes a depender se o objeto da análise está num patamar elevado de renda não.
	Neste sentido, Thissen (2003) realiza um estudo que aponta que o nível de descentralização fiscal nos países membros da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE, convergiu nos últimos 30 anos para um nível intermediário e que tanto a descentralização quanto a centralização extremas são associadas a desvantagens para o crescimento econômico.
	É feita uma análise empírica de longo prazo na relação entre crescimento econômico per capita, formação de capital, crescimento dos fatores de produção e descentralização fiscal para os países de alta renda da OCDE. As evidências mostram que a relação é positiva quando a descentralização começa de níveis baixos e atinge um ápice a partir do qual se torna negativa.
	No trabalho, descentralização fiscal conota o poder legal de os governos subnacionais aumentarem receitas de impostos e programas de gastos por sua própria iniciativa.
	A amostra utilizada engloba os países de alta renda da OCDE, exceto Luxemburgo por causa de sua população ser muito pequena. A seleção foi feita para garantir homogeneidade, compatibilidade, confiabilidade e disponibilidade dos dados. Entretanto, mesmo em se tratando de países desenvolvidos existiram lacunas nas séries históricas utilizadas para calcular os indicadores de descentralização fiscal.
	Para avaliar como os resultados são influenciados pelo impacto de países com estrutura de instituições formais relativamente similares, mas renda muito menor, foi considerado um grupo de controle (Argentina, Brasil, Coréia do Sul e África do Sul).
	O autor destaca que, de acordo com os indicadores de descentralização utilizados, nos últimos 30 anos, os países que inicialmente tinham baixo nível de descentralização tenderam a aumentá-la, enquanto os que inicialmente tinham altos níveis a reduziram. Há uma tendência de convergência para um nível mediano de descentralização. As análises de longo prazo dos efeitos da descentralização mostraram que há, de fato, um limite para ganhos econômicos decorrentes da descentralização fiscal.
	O nível de governo analisado também pode influenciar nos resultados obtidos, pode-se estudar a descentralização fiscal comparando países, estados de um país, municípios de um estado e ainda outras subdivisões administrativas conforme a organização do objeto do estudo realizado.
	Assim, Stansel (2005) realizou um estudo, com dados de 314 áreas metropolitanas dos Estados Unidos no período de 1960 a 1990, sobre relação da descentralização fiscal e crescimento econômico local.
	O modelo proposto pelo pesquisador examinou duas variáveis dependentes para medir o crescimento econômico de uma área metropolitana: (1) crescimento do log da população e (2) crescimento do log da renda real per capita. O autor destaca que em estudos de crescimento econômico que avaliam países o PIB per capita é uma medida padrão, entretanto, quando se analisa uma área metropolitana de um mesmo país, a alta mobilidade do trabalho faz com que uma medida de renda per capita não seja tão apropriada, assim, num contexto de alta mobilidade, o crescimento da população é uma medida mais apropriada de crescimento econômico, pois reflete as áreas que estão se tornando mais atrativas para residentes e empresas, mesmo assim, as duas formas de medida são utilizadas no trabalho.
	A metodologia utilizada foi a regressão por mínimos quadrados ordinários e as variáveis independentes são o número de governos de propósito geral, definido como governos de condado e sub-condado, o que proporciona uma medida do número de fornecedores de serviços públicos gerais disponíveis em uma dada área metropolitana e o número de sistemas de escolas públicas.
	Após a análise dos dados, o trabalho produziu resultados que sustentam a teoria de que a descentralização aumenta o crescimento econômico. E além disto, a relação entre a estrutura do governo local e o crescimento econômico tem relevância direta com os debates atuais de debates sobre políticas.
	A forma como se dá a descentralização fiscal, se por meio da descentralização de gastos ou de arrecadação de receitas também é fator que influencia as conclusões obtidas nos estudos já realizados.
	Iimi (2005) utilizou dados de 51 países, para os quais os dados macroeconômicos relacionados à despesa de governos locais estavam disponíveis, no período de 1997 a 2001 e a aplicação da técnica de variáveis instrumentais. Encontrou evidência de que a descentralização fiscal tem um significante impacto positivo no crescimento do PIB per capita. O conjunto de países estudados incluiu 7 de baixa renda, 10 de renda média baixa, 12 de renda média alta e 22 de renda alta. Como apontado por Akai e Sakata (2002), um problema crítico na análise de dados de países diferentes é o tratamento das enormes diferenças institucionais e culturais entre eles. No entanto, no trabalho em questão, o autor procurou atenuar este problema incorporando grupos de renda e efeitos específicos regionais.
	O autor conclui que, apesar de que a influência positiva da descentralização fiscal no crescimento econômico seja ainda discutível, há uma relação positiva significativa entre o crescimento da renda per capita e a descentralização medida pela parcela de gastos do governo local em relação ao gasto total do governo.
	No mesmo sentido do trabalho de Iimi (2005), os autores Rodriguez-Pose e Krøijer (2009) elaboraram um trabalho que avaliou 16 países da Europa Central e Oriental no período de 1990 a 2004. Motivados pela pouca evidência empírica disponível para subsidiar a hipótese encontrada na literatura sobre a descentralização fiscal de que governos descentralizados têm uma capacidade maior de direcionar políticas para atender as preferências locais e inovar no provimento de serviços públicos, de forma que quanto maior esta capacidade, maior a eficiência e crescimento econômico.
	Com o uso de uma análise de dados em painel com efeitos dinâmicos, encontraram evidências de que, ao contrário da visão majoritária, há uma significativa relação negativa entre os indicadores de descentralização utilizados no estudo para a análise do crescimento econômico. Entretanto, aprimorando a análise com o uso de intervalos temporais diversos, puderam mostrar que os efeitos da descentralização em longo prazo variam a depender do tipo que é implementado Enquanto transferências e gastos com níveis subnacionais de governo são negativamente relacionados ao crescimento econômico, atribuir a arrecadação de impostos aos níveis locais apresenta uma significante relação positiva com a taxa de crescimento.
	Na conclusão do trabalho argumentam que apesar de a descentralização ser frequentemente associada a maiores níveis de políticas inovadoras, maior transparência e mais capacidade de os governos atenderem as necessidades locais, é difícil conectar estes fatores a uma maior performance econômica. Especialmente em países com falta de instituições apropriadas, sistema legal e capital humano, a taxa de crescimento econômico não deve aumentar como resultado direto da descentralização fiscal, ocorrendo, de fato, o contrário.
	Mais recentemente, surgiram estudos no sentido de investigar como os ganhos de eficiência obtidos a partir da descentralização fiscal se relacionam com o nível de descentralização realizado por um governo. Gemmell et. al. (2013) analisam, por meio de um painel de dados, 23 países membros da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE, no período de 1972 a 2005.
	Além do argumento básico a favor da descentralização fiscal, de que ela melhora a eficiência do setor público e promove desenvolvimento de longo prazo, os autores trazem, em favor dela os argumentos que: (1) diversificar as atuações governamentais de acordo com as preferências locais resulta em melhores níveis de bem-estar social; (2) governos subnacionais estão sujeitos a um acompanhamento mais próximo pela população governada, modelos recentes de descentralização destacam que ela leva a um nível maior de accountability pelos governos locais.
	Também há argumentos contrários: (1) com base no mecanismo de Tiebout, um modelo de descentralização pode levar a segregação entre a população a jovem e a mais velha, de acordo com suas diferentes necessidades; (2) pode impactar negativamente a distribuição de recursos públicos, pois a mobilidade dos residentes e empresas pode restringir as tentativas de distribuir renda; (3) possibilidade de dano à estabilidade macroeconômica via a coordenação de políticas econômicas e (4) falhas em explorar as economias de escala e de escopo.
	Os autores encontraram evidências de que o crescimento econômico nos países da OCDE foi negativamente influenciado pela descentralização de gastos, mas positivamente influenciado pela descentralização de receitas. E a conclusão de que, como os países da OCDE são, em geral, mais descentralizados em relação aos gastos do que em relação às receitas, há suporte empírico para a hipótese de que haveriam ganhos de eficiência ao se promover um equilíbrio entre a descentralização de gastos e de receitas.
	Mais uma vez, a diferença entre os tipos de descentralização fiscal, se por meio de gastos ou de arrecadação de receita, se mostra importante nos resultados obtidos sobre sua relação com o crescimento econômico. Fortalecendo o argumento de que descentralizar gastos é diferente de descentralizar arrecadação Yushko (2015) faz um trabalho com uma análise empírica de 72 regiões russas no período de 2005 a 2012 e demonstra que um alto nível de descentralização de gastos nas regiões, não acompanhado por nível equivalente de descentralização de receitas, está negativamente relacionado ao crescimento econômico regional. E em contraste, a dependência regional das transferências intergovernamentais está positivamente associada ao crescimento econômico.
	No caso russo, o autor destaca que o desenvolvimento do federalismo fiscal se parece com o movimento de um pêndulo. O sistema orçamentário altamente centralizado da União Soviética passa por um processo de descentralização espontâneo durante o período de transição até a meados dos anos 90, formação de regras fiscais e instituições no início dos anos 2000 e então uma gradual reconcentração começa em meados dos anos 2000. Além disso, o processo russo de descentralização no período pós União Soviética foi acompanhado por uma descentralização política e quando se deu a reconcentração do sistema de orçamento, este foi acompanhado por uma centralização política, assim, argumenta o autor, o modelo chinês proposto para a Rússia não foi implementado na realidade.
	Na análise empírica o autor destaca quatro canais de relacionamento entre a descentralização fiscal e o crescimento econômico: (1) heterogeneidade das preferências, gerações mais novas podem investir parte de seu tempo em educação para aumentar seu rendimento futuro e pode economizar para investir em capital físico, enquanto indivíduos mais velhos tendem a dedicar todo seu tempo ao trabalho; (2) preservação de mercados, significa que a descentralização fiscal aumenta a competição fiscal horizontal, o que restringe os incentivos negativos às autoridades subnacionais e melhora as condições de desenvolvimento de mercado aumentando o crescimento econômico; (3) mudanças estruturais que se relacionam aos potenciais efeitos positivos da descentralização durante crises estruturais e (4) inovação política, significa que a descentralização fiscal permite o uso de regiões como laboratórios para experimentos econômicos.
	Após a análise dos dados, o autor conclui que o estágio de descentralização intrarregional e o sistema de relações intergovernamentais não permite que as vantagens da descentralização fiscal e do federalismo fiscal sejam totalmente alcançadas na Rússia, o que retarda o crescimento econômico e impede o desenvolvimento das regiões e dos municípios.
	É fato que os resultados obtidos variam entre países objeto de análise, já comprovado por estudos que abordaram diferentes regiões com resultados diversos no que diz respeito à relação da descentralização fiscal com o desenvolvimento econômico de uma região de interesse.
	Lozano e Julio (2016) fizeram um trabalho com dados de regiões da Colômbia e mostraram evidências de efeitos positivos decorrentes da descentralização fiscal no crescimento econômico regional desde a Constituição colombiana de 1991. Adotaram uma estratégia de análise de resultados de modelos cross-section para diferentes períodos e variáveis de controle, teste de hipótese sobre a complementariedade entre bens públicos providos por diferentes níveis de governo e avaliação da convergência incondicional nas diferenças de renda regionais.
A partir da análise de dados de 24 regiões da Colômbia no período de 1990 a 2012 e com indicadores de gastos, receitas e autonomia de gastos, entre outros, confirmaram uma relação positiva entre a descentralização fiscal e o crescimento econômico das regiões estudadas, o que implica que a transferência de funções fiscais a governos subnacionais, no caso estudado, levou ao crescimento econômico.
Além da conclusão a respeito do crescimento econômico, no trabalho em questão também analisaram se a disparidade na renda per capita entre os mais ricos e os mais pobres diminuiu. Encontraram evidências de que a diferença está se reduzindo numa taxa anual de 1,61%, resultado que destaca a contribuição positiva das atividades do governo segundo os autores.
	Mais recentemente, os trabalhos realizados têm tido êxito em demonstrar uma relação positiva entre a descentralização fiscal e o desenvolvimento econômico. Entretanto, a intensidade dessa influência positiva é bastante relacionada ao nível de desenvolvimento da economia local.
	Slavinskaite (2016) realizou um estudo com os países da União Europeia para o período de 2005 a 2014. A análise foi realizada com base no método de regressões múltiplas e um modelo de painel de dados de efeitos fixos foi a estrutura da análise. Para examinar os efeitos da descentralização fiscal o estudo foi feito para dois subgrupos de países, classificados de acordo com o nível de desenvolvimento de suas economias. Essa análise revelou que há relação positiva entre descentralização econômica e crescimento econômico para os países com baixo nível de desenvolvimento e nenhuma relação para aqueles com altos níveis de desenvolvimento econômico.
	Com a análise dos dados, além da conclusão já citada os autores também verificaram que: o nível de descentralização fiscal varia consideravelmente entre os países da União Europeia, o nível de descentralização em países com alto desenvolvimento econômico é maior que aqueles com baixo nível de desenvolvimento. Esse resultado mostra que governos locais em países com economias desenvolvidas têm maior controle sobre receitas próprias e gastos.
	No artigo foi identificada uma clara relação causal entre descentralização fiscal e crescimento.
	Por fim, no que diz respeito aos estudos já realizado e utilizados como fonte de conhecimentos para este trabalho, o artigo de Ganaie et. al. (2018) traz importantes considerações sobre a estrutura das instituições e organização do governo em relação aos efeitos da descentralização fiscal no crescimento econômico.
	Os autores examinam a relação entre a descentralização fiscal e o crescimento econômico no caso indiano. Fazem o uso de uma análise de dados em painel das informações de 14 estados no período de 1981 a 2014.
	Para o trabalho os autores utilizaram informações de PIB estadual e seis indicadores de descentralização fiscal construídos com base em receitas e despesas. Também utilizaram informações sobre indústrias de capital como proxy para o estoque de capital dos estados e população.
	Aplicando a metodologia proposta, os primeiros achados foram no sentido de que o crescimento econômico estadual está positivamente associado com a descentralização de gastos e negativamente associado com a descentralização de renda, ou seja, aumento na descentralização de gastos e na centralização das receitas promove o crescimento econômico. Esta relação negativa entre descentralização de receita e crescimento econômico contradiz a teoria convencional sobre descentralização fiscal.
	Com base nos resultados obtidos os autores dizem que, no caso indiano em análise, o governo nacional é eficiente em coletar receitas e os governos subnacionais são eficientes em gastá-las. Alertam, entretanto, que há um mecanismo complexo que deriva da relação entre descentralização de receitas e despesas com o crescimento econômico que depende muito de como os governos subnacionais usam sua autonomia de gasto e obtenção de receitas. Assim, de forma geral, embora um alto gasto público tem desenvolvido a base de infraestrutura dos estados levando ao crescimento, a presença de uma fraca estrutura de instituições nos governos subnacionais falhou em incentivar formas de aumentar a arrecadação, o que criou desincentivos para o setor privado.
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Descentralização fiscal, que é em essência um fenômeno político, está relacionado às decisões que afetam o bem-estar social e a alocação de recursos nos vários níveis de governo de um país. Todavia, para uma avaliação empírica da descentralização fiscal e do crescimento econômico, é necessário estabelecer formas de quantificar a descentralização e seus efeitos. Além disso, é preciso levar em consideração que além dos aspectos financeiros e tributários envolvidos, a autoridade na tomada de decisão quanto à aplicação dos recursos econômicos é um fator primordial para a obtenção do efeito desejado. Entretanto, a alocação de autoridade é um aspecto difícil de ser medido quantitativamente.
A amostra estudada neste trabalho será composta pelos 26 estados brasileiros e o Distrito Federal. Eles serão agrupados conforme a macrorregião geográfica a que fazem parte: Norte, Nordeste, Centro-oeste, Sudeste e Sul e a análise a respeito do tema descentralização fiscal e crescimento econômico será realizada por região.
	A variável dependente definida é a variação real do PIB per capita ano a ano, esta é a variável escolhida como medida de crescimento econômico para fins de análise da influência da descentralização fiscal. A seguir são apresentadas as variáveis utilizadas.


Tabela 1 – Descrição das variáveis utilizadas.
	Legenda
	Variável
	Descrição

	PIB[footnoteRef:5] [5:  Fonte: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9054-contas-regionais-do-brasil.html?=&t=downloads ] 

	Variação real do Produto Interno Bruto per capita
	Taxa de variação ano a ano da Soma de todos os bens e serviços finais da economia dividida pela população da região no ano estudado.


	G[footnoteRef:6] [6:  Fonte: http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx ] 

	Índice de Gini
	Medida de desigualdade social, varia de zero a 1, quanto mais próximo de 1 mais desigual é a distribuição de renda.


	An[footnoteRef:7] [7:  Fonte: http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx. Exceto os anos de 2000 e 2010, obtidos do Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil, disponível em http://atlasbrasil.org.br/2013/ ] 

	Analfabetismo
	Medida do nível de educação. É o percentual de pessoas com 15 anos ou mais de idade que não abem ler ou escrever pelo menos um bilhete simples, no idioma que conhecem, na população total residentes da mesma faixa etária.


	MI[footnoteRef:8] [8:  Fonte: http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0205] 

	Mortalidade infantil
	Medida do nível de saúde e desenvolvimento socioeconômico. É o número de óbitos de crianças menores de um ano de idade a cada mil nascidas vivas.


	Hom[footnoteRef:9] [9:  Fonte: http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx ] 

	Homicídios
	Medida do nível de segurança pública. consiste no número de homicídios por grupo de 100 mil habitantes no ano considerado.


	Pop[footnoteRef:10] [10:  Fonte: http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx e https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1286] 

	População
	Número de residentes em cada Estado no ano de referência.



	Foram escolhidos como indicadores de descentralização os mesmos utilizados por Akai e Sakata no trabalho publicado em 2002, pois foi um trabalho que conseguiu comprovar a hipótese teórica no caso que estudaram e podem ser reproduzidos com os dados disponíveis para este trabalho. São descritos a seguir:


Tabela 2 – Descrição dos Indicadores de descentralização.
	Legenda
	Indicador
	Descrição

	I_1
	Receita Local
	Definido para cada Estado como a relação entre a receita do governo local e a receita total da região geográfica. Desconsideradas as transferências que possuam vinculação.


	I_2
	Despesa Local
	Definido para cada Estado como a relação entre a despesa do governo local com a despesa total da região geográfica. Considera despesa total.


	I_3
	Autonomia
	Medida do grau de independência fiscal do governo local, é a relação entre a receita própria do governo local e sua receita total.


	I_4
	Receita Despesa
	Representa uma medida de descentralização que incorpora as parcelas de receita e despesa, é a média dos indicadores 1 e 2.



	O indicador de receita local é uma medida aproximada da alocação de autoridade que o governo local tem sobre a alocação de sua receita própria.
	O indicador de despesa local é uma medida da autoridade do governo local sobre seus gastos.
	O indicador de autonomia como medida do grau de independência fiscal do governo local.
	E por fim, o indicador receita despesa que representa a medida de descentralização que incorpora ambas parcelas de receita e gasto.
Os indicadores descritos foram calculados a partir de informações obtidas da Secretaria do Tesouro Nacional – STN. Ela é responsável pelo Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal – PAF. No âmbito deste programa, os estados fornecem informações fiscais que são auditadas e ajustadas de acordo com a metodologia. Este é um aspecto importante da base de dados, pois como os dados são ajustados segundo uma metodologia uniforme, são comparáveis e não estão sujeitos a peculiaridades no registro contábil de cada estado.
	A base de dados obtida abrange o período de 1995 a 2016. Em 2017 o PAF foi reestruturado, assim, houve uma ruptura metodológica e por isso as informações de 2017 em diante não comporão a base de dados.
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	A partir dos dados obtidos para este trabalho, pretende-se aplicar uma metodologia de econometria de dados em painel para estudar a influência dos indicadores elaborados na variação do Produto Interno Bruto per capita no período estudado. Para isto, algumas considerações devem ser feitas.
	Em primeiro lugar, os Estados serão agrupados de acordo com sua macrorregião geográfica, isto é necessário para que as diferenças culturais e socioeconômicas sejam minimizadas em cada grupo de estudo, assim, serão cinco conjuntos de dados referentes às regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Para cada conjunto de dados será feita uma análise econométrica e seus resultados analisados individualmente.
	O crescimento econômico será medido por meio da variação do PIB real per capita, para tanto, os valores da série original do PIB foram deflacionados para valores de dezembro de 2016 pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Desta forma, tem-se a segurança de que as medidas de crescimento são consistentes.
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	A estratégia empírica a ser utilizada neste estudo visa estimar o seguinte modelo econométrico:

                                            (1)

Onde:		 é a variação real do PIB per capita para o Estado i e ano t,
		 é cada um dos indicadores de descentralização obtido para o Estado i no ano t,
		 são as variáveis de controle para cada Estado i no ano t,
		 é o termo de erro para cada Estado i no ano t,
		,  são escalares, e
		 é o vetor dos coeficientes das variáveis de controle.
	De acordo com o modelo proposto e a natureza das variáveis utilizadas na estimação os sinais esperados para os coeficientes de cada variável são apresentados a seguir:

Tabela 3 – Análise prévia dos sinais esperados.
	Indicador
	Sinal Esperado
	Avaliação

	G
	Negativo
	É um índice que varia de zero a um e quanto maior o valor, mais concentrada a renda. Espera-se que a distribuição justa da riqueza gerada estimule o crescimento econômico e consequentemente aumente o valor do PIB per capita ao longo dos anos.


	An
	Negativo
	Quanto maior o nível de educação de uma população maior sua capacidade de produzir riqueza, assim, quanto maior o nível de analfabetismo menor o crescimento econômico esperado.


	MI
	Negativo
	Espera-se que melhores condições de saúde da população criem um ambiente favorável à geração de riqueza, assim espera-se um indicador negativo para esta variável pois quanto maior o nível de mortalidade infantil menor o crescimento econômico esperado.


	Hom
	Negativo
	Altos níveis de homicídio refletem uma segurança pública precária, desestimula o ingresso de novos atores na economia local e por consequência pioram a capacidade de aumentar a renda da população.


	Pop
	Positivo
	Quanto maior a população, maior é o número de trabalhadores em potencial, assim, espera-se que quanto maior a população de uma região maior seja sua capacidade de geração de renda.



	Com relação aos indicadores de descentralização descritos anteriormente, espera-se, em decorrência da previsão teórica, que tenham sinal positivo, ou seja, quanto maior o nível de descentralização maior o crescimento o PIB per capita. É importante ressaltar que, como descrito na seção Fundamentação Teórica, há a possibilidade de influência negativa do nível de descentralização no crescimento econômico, e além disso o tipo de descentralização também é importante. Assim, é possível que para uma mesma região os indicadores de descentralização baseados na capacidade de gasto tenham sinal contrário daqueles baseados na capacidade de arrecadar receitas.
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	Dados em painel consistem na combinação de dados em cross-section (corte transversal) e dados em séries temporais. Conforme argumenta Maddala (2003, p. 308), “o termo dados em painel refere-se aos conjuntos de dados que se tem sobre o mesmo indivíduo ao longo de vários períodos de tempo”.
De acordo com Hsiao (2003), os modelos econométricos para dados em painel oferecem uma série de vantagens em relação aos modelos econométricos que usam dados em cross-section ou em séries temporais, sendo que uma dessas vantagens se refere ao fato de que modelos para dados em painel controlam a heterogeneidade presente nos indivíduos. Além disso, eles permitem o uso de mais observações, aumentando o número de graus de liberdade e, em consequência, mais variabilidade e menos colinearidade entre as variáveis explicativas, o que reduz o viés nas estimativas. Sabe-se que, quando existe multicolinearidade, torna-se difícil estabelecer se um regressor individual influencia a variável dependente. Mas uma vez eliminado esse problema, pode-se obter uma melhora na qualidade da estimação dos parâmetros. 
Baltagi (2013) destaca que outro importante benefício no uso da econometria de dados em painel é a capacidade de identificar e mensurar alguns efeitos que não são possíveis de se verificar com o uso de séries temporais ou dados em cross-section. Dessa forma, o modelo econométrico em dados de painel permite captar o efeito de variáveis que normalmente seriam omitidas caso se utilizassem modelos econométricos com o uso de séries temporais ou análise de regressões com dados em cross-section.
Entretanto, conforme argumenta Hsiao (2003), como as variáveis são analisadas no tempo, os dados em painel exigem um grande número de observações para que os parâmetros estimados sejam assintoticamente consistentes. Todavia, quando o período de tempo analisado é pequeno, a propriedade de consistência somente será satisfeita se o número de indivíduos for grande. Por essa razão, os resultados aqui obtidos são limitados e devem ser analisados com cautela uma vez que se trabalha com dados para os anos de 2000 e 2010.
Considere o seguinte modelo econométrico estático de dados em painel:


Em que:

O subscrito i se refere à entidade em observação, ao passo que o subscrito t se refere à data (período de tempo) em que essa entidade foi observada. Por exemplo, o termo  representa a variável y observada para a i-ésima das N entidades no t-ésimo dos T períodos. Portanto, dados em painel consistem de observações de N entidades diferentes (por exemplo, escolas, cidades, estados, municípios, empresas, indivíduos etc.) observadas em T períodos de tempo diferentes. 
: variável dependente.
 vetor  de variáveis explicativas (regressores). 
: constante.
: vetor de variáveis dummies de tempo, mas não muda ao longo de i, motivo pelo qual não tem o subscrito i.
: trata-se do efeito individual, efeito fixo, heterogeneidade não observada[footnoteRef:11], efeito não observável invariante no tempo, componente específico do erro agregado, variável latente. Capta todos os fatores não observados, constantes no tempo, que afetam a variável dependente . O fato de que  não tem um subscrito t informa que esse termo não muda ao longo do tempo. Pode ser chamado de efeito fixo, uma vez que  é fixo ao longo do tempo[footnoteRef:12]. [11:  Heterogeneidade do indivíduo, heterogeneidade da empresa, heterogeneidade da cidade etc.]  [12:  Por exemplo, detalhes geográficos, como localização da cidade, estão incluídos nesse termo. Muitos outros fatores podem não ser exatamente constantes, mas podem ser aproximadamente constantes ao longo de um período de cinco anos, por exemplo, características demográficas da população (idade, raça e educação), fatores históricos (cada cidade possui diferentes métodos de se registrar criminalidade e atitudes diferentes ante a criminalidade), etc. (WOOLDRIDGE, 2011, p. 430).] 

: choque transitório, choque não observável variante no tempo, componente comum do erro agregado. Também conhecido como erro idiossincrático ou erro de variação temporal, porque esse termo de erro representa fatores não observados que mudam ao longo do tempo e afetam a variável dependente . 
Esse termo de erro se assemelha bastante com os erros em uma equação de regressão de série temporal (WOOLDRIDGE, 2011, p. 429).
Os termos  e  são variáveis não observáveis e independentes:


: erro agregado de painel ou erro composto, em que  e .
A questão a ser resolvida é como estimar um modelo econométrico em dados de painel que leve em consideração a heterogeneidade das unidades de corte transversal, a fim de que possa obter estimadores que sejam consistentes e eficientes. A literatura econométrica aponta diversas formas de estimações econométricas, mas, para fins desse estudo, serão utilizados o modelo de efeitos fixos e o modelo de efeitos aleatórios.
No modelo de efeitos fixos, a estimação econométrica é realizada considerando que a heterogeneidade será captada pela parte constante do modelo , ou seja, o termo da constante será diferente de entidade para entidade. A heterogeneidade nos interceptos pode ser identificada por meio do modelo de efeitos fixos, que consideram que as entidades de corte transversal apresentam fatores determinísticos específicos, por exemplo, de caráter político ou econômico, capitados por variáveis não observáveis que causam efeitos de impactos autônomos sobre essas entidades, por meio dos interceptos do modelo. Trata-se de uma forma de levar em conta a “individualidade” de cada unidade do corte transversal (empresas, cidades, municípios, países etc.), fazendo variar o intercepto, considerando, entretanto, que os coeficientes angulares são constantes (GUJARATI, 2006, p. 517).
No modelo de efeito aleatório, por sua vez, a estimação econométrica é realizada introduzindo a heterogeneidade no termo de erro. De maneira especifica, considere agora que  é o valor do intercepto para uma unidade de corte transversal, i = 1, 2, ..., N. Os componentes de erro individuais não estão correlacionados entre si nem estão correlacionados entre as unidades de corte transversal e as de séries temporais. O intercepto  representa o valor médio de todos os interceptos (de corte transversal) e o termo de erro  representa o desvio aleatório do intercepto individual de seu valor médio (GUJARATI, 2006, p. 522).
Como escolher o modelo mais adequado (efeitos fixos ou efeitos aleatórios) na estimação econométrica para dados em painel estático? O teste de Hausman (HAUSMAN, 1978) é utilizado para decidir qual é o modelo mais adequado. A hipótese nula  do teste de Hausman define que o modelo de efeito aleatório é mais adequado, ao passo que a hipótese alternativa  define que o modelo de efeito fixo é mais adequado. A estatística do teste de Hausman (HAUSNMAN, 1978) pode ser escrita da seguinte forma:



em que  e  são, respectivamente, os vetores dos estimadores dos modelos de efeito fixo e de efeito aleatório, respectivamente, e  é o número de regressores. Se , rejeita-se a hipótese nula, indicando que o modelo de efeitos fixos é o mais apropriado.
Note que a hipótese nula do teste de Hausman (1978) é que os estimadores de efeitos fixos e de efeitos aleatórios não diferem substancialmente. O teste estatístico formulado por Hausman segue uma distribuição  assintótica. A ideia do teste de Hausman é que se usem as estimativas de efeitos aleatórios a menos que o teste de Hausman as rejeite. Na prática, uma falha em rejeitar significa que: (1) ou as estimativas de EA e EF são suficientemente próximas que não importa qual será usada; (2) ou a variação amostral é tão grande nas estimativas de EF que não se pode concluir se diferenças praticamente significantes são estatisticamente significantes. Uma rejeição com o uso do teste de Hausman é considerada como significativa de que a hipótese de EA é falsa, e que as estimativas de EF devem ser usadas (WOOLDRIDGE, 2011, p. 468).
Se a hipótese nula for rejeitada, a conclusão é que o modelo de efeitos aleatórios não é adequado, e que é preferível empregar o modelo de efeitos fixos e, nesse caso, as inferências estatísticas serão condicionadas a  na amostra (GUJARATI, 2006, p. 525).
[bookmark: _Toc16492067]5. Análise dos Resultados 

[bookmark: _Toc16492068]5.1 Análise dos resultados de estatística descritiva

	Inicia-se com uma análise descritiva da amostra de dados obtida. Cada uma das variáveis deste estudo foi representada por meio dos boxplots a seguir com a intenção permitir uma visualização rápida de suas principais características. Apresenta-se a variável dependente em primeiro lugar a seguir:

Gráfico 1 Variação do PIB real per capita no período de 1995 a 2016
	Da análise do boxplot anterior é possível notar que a média e a mediana da variação do PIB real per capita no período estudado foram relativamente próximas entre as macrorregiões, entretanto, a amplitude dessa variação difere de região para região sendo que a Região Norte apresenta a maior delas e a Região Sul a menor. Com relação aos outliers, a Região Nordeste apresenta o maior número e todos no campo da variação positiva, significa que houve anos e/ou Estados nos quais o crescimento da variável foi significativamente maior do que o restante da amostra da região.
	A seguir são apresentados os gráficos dos quatro indicadores de descentralização escolhidos para o trabalho, da seguinte forma: Indicador 1 uma medida de descentralização de receitas, Indicador 2 representa a descentralização de despesas, Indicador 3 representa a descentralização da capacidade em arrecadar e, por fim, Indicador 4 uma média entre os Indicadores 1 e 2.

Gráfico 2 Distribuição dos valores do Indicador 1 no período de 1995 a 2016.
 Gráfico 3 Distribuição dos valores do Indicador 2 no período de 1995 a 2016.

Gráfico 4 Distribuição dos valores do Indicador 3 no período de 1995 a 2016.

Gráfico 5 Distribuição dos valores do Indicador 4 no período de 1995 a 2016.
	Os indicadores 1 e 2, e naturalmente o 4 por ser uma combinação dos dois primeiros, se comportam de forma muito similar em cada uma das regiões analisadas. Verifica-se que a maior amplitude de variação é observada na Região Sudeste, enquanto que no Nordeste foi observada a menor variação nestas variáveis. O fato de o Sudeste apresentar uma distribuição mais dispersa pode ser explicado pela presença do Estado de São Paulo, dada a ordem de grandeza de suas receitas e despesas os efeitos sobre a amostra são grandes e causam o efeito observado.
	O Indicador 3 traz consigo algumas informações interessantes, em primeiro lugar evidencia um comportamento diferente dos outros três utilizados, além disso, por meio da observação da distribuição de cada macrorregião pode-se verificar que as região Centro-Oeste, Sudeste e Sul possuem uma autonomia arrecadatória, em média, maior que as regiões Nordeste e Norte. Além disto, dentro de cada região e no período analisado, a variabilidade deste indicador foi consideravelmente maior no Nordeste e no Norte, enquanto que nas ouras três regiões ela não foi muito representativa, foi praticamente constante na Região Sul enquanto variou numa amplitude de praticamente 10 a 75% no período dentro da Região Norte.
	Em continuidade a esta análise descritiva e preliminar dos dados utilizados, a seguir são apresentados os gráficos das outras variáveis explicativas escolhidas, quais sejam: índice de Gini, Taxa de Analfabetismo, Taxa de Mortalidade Infantil e Taxa de Homicídios.

Gráfico 6 Distribuição do Índice de Gini no período de 1995 a 2014.

Gráfico 7 Distribuição da Taxa de Analfabetismo no período de 1995 a 2014.

Gráfico 8 Distribuição da Taxa de Mortalidade por 1.000 nascidos vivos no período de 1995 a 2016.

Gráfico 9 Distribuição da Taxa de Homicídios por 100.000 habitantes no período de 1995 a 2016.
	Os quatro gráficos anteriores, representando as medidas de distribuição de renda, educação, saúde e segurança, respectivamente, sustentam a necessidade de se dividir os Estados em macrorregiões geográficas. As amplitudes e variabilidade das observações são substancialmente diferentes entre elas.

[bookmark: _Toc16492069]5.2 Análise dos resultados econométricos

	A seguir serão apresentados os resultados empíricos da análise, o modelo foi aplicado a cada uma das macrorregiões e cada tabela de resultados será comentada individualmente antes de serem apresentadas as conclusões.
	Por ter sido necessário dividir os Estados em grupos conforme a região geográfica a qual pertencem, as amostras resultantes tiveram seu tamanho reduzido, assim, não foi possível implementar o Teste de Hausman para definir o uso da metodologia de painel de dados com efeitos fixos ou com efeitos aleatórios. Além disso, cada região geográfica têm um número diferente de estados, implicando em um número de observações diferentes para cada uma delas. Assim, nesta seção serão reportados os resultados dos modelos de efeitos fixos avaliados para cada grupo de Estados brasileiros.


Tabela 4 – Resultados econométricos. Modelo de Efeitos Fixos. Região Centro-Oeste. Variável dependente: taxa de variação real do PIB per capita.
	Variável
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4
	Modelo Geral

	C
	0,097
[0,3003]

	0,137
[0,4079]

	0,490
[1.5038]

	0,102
[0,3094]

	0,063
[0,1169]


	I_1
	0,551
[1,6456](c)

	-
	-
	-
	1,241
[1,2556]


	I_2
	-
	0,477
[1,1477]

	-
	-
	- 0,784
[- 0,7946]


	I_3
	-
	-
	- 0,210
[- 1,2628]

	-
	0,068
[0,2339]


	I_4
	-
	-
	-
	0,553
[1,4562]

	-

	G
	- 0,839
[- 1,4603]

	- 0,928
[- 1,6040]

	- 1,007
[- 1,7954](c)

	- 0,868
[- 1,5040]

	- 0,835
[- 1,4201]


	An
	0,044
[2,9760](a)

	0,045
[2,9623](a)

	0,042
[2,7033](a)

	0,045
[2,9594](a)

	0,047
[2,9199](a)


	MI
	- 0,008
[- 0,9298]

	- 0,008
[- 0,8640]

	- 0,008
[- 0,8776]

	- 0,008
[- 0,8947]

	- 0,009
[- 1,0075]


	Hom
	0,002
[0,6041]

	0,003
[0,7323]

	0,002
[0,6133]

	0,002
[0,6469]

	0,002
[0,6417]


	DF – C
	0,163

	0,186

	0,198

	0,170

	0,172


	GO – C
	- 0,128

	- 0,133

	- 0,092

	- 0,132

	- 0,121


	MS – C
	0,028

	0,016

	- 0,018

	0,003

	0,020


	MT – C
	- 0,063

	- 0,069

	-0,088

	- 0,066

	- 0,071


	R2
	0,218

	0,204

	0,207

	0,213

	0,226


	R2 ajustado
	0,131
	0,114
	0,118
	0,124
	0,114


Fonte: elaboração própria. Dados amostrais anuais (ajustados): 1995 2014. Número de observações: 20 depois dos ajustes. Número de cortes transversais: 4. Total de observações (balanceadas): 80
 Nota: (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes estimados são estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de significância de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Os valores em parênteses são as estatísticas t de Student.


	A partir da análise da Região Centro-Oeste é possível verificar que o coeficiente do Indicador 1 (Descentralização da renda) é positivo e estatisticamente significativo ao nível de 10%, conforme o Modelo 1. Este achado é evidência que a descentralização de renda na região contribui para o crescimento econômico. É importante destacar que este fato é consistente com os trabalhos de Akai e Sakata (2002) e a hipótese teórica de Oates (1972).
	Outro resultado interessante é o coeficiente negativo e estatisticamente significativo ao nível de 10% para o Índice de Gini (G) obtido no Modelo 3, uma evidência de que na região estudada a desconcentração de renda também é um fator que contribui para o crescimento econômico e está alinhado aos resultados de Xie, Zou e Davoodi (1999).
	Um fato que causa surpresa é o coeficiente encontrado para a Taxa de Analfabetismo (An) ser positivo e significativo ao nível de 1% para todos os modelos aplicados, contrário à intuição inicial que esperava um coeficiente de valor negativo, uma vez que o aumento nos índices de analfabetismo da população não deveria contribuir positivamente para o crescimento econômico. Uma explicação para o sinal encontrado pode ser relacionada à qualidade e confiabilidade dos dados utilizados. Não há garantias de que essa variável é avaliada de forma homogênea em todos os Estados da região estudada e assim, não se mostram uma forma eficiente de mensurar os níveis de educação para fins de avaliar o crescimento econômico.
	Além dos resultados já comentados, não houve outros com significância estatística para o modelo com os dados disponíveis para a Região Centro-Oeste, assim, nada se pode concluir em relação a contribuição da Mortalidade Infantil (MI), e da Taxa de Homicídios (Hom) para o crescimento econômico no período avaliado. O mesmo se pode dizer dos indicadores 2, 3 e 4, ou seja, na região e no período analisado a descentralização de despesas e o nível de autonomia de arrecadação não apresentaram efeito significativo para o crescimento econômico.


Tabela 5 – Resultados econométricos. Modelo de Efeitos Fixos. Região Nordeste. Variável dependente: taxa de variação real do PIB per capita.
	Variável
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4
	Modelo Geral

	C
	0,006
[0,3279]

	0,170
[0,9621]

	0,082
[0,3680]

	0,097
[0,5179]

	- 0,021
[0,0924]


	I_1
	1,952
[1,8374](c)

	-
	-
	-
	2,743
[1,7801](c)


	I_2
	-
	0,446
[0,6643]

	-
	-
	- 0,818
[- 0,8737]


	I_3
	-
	-
	0,251
[0,9100]
	-
	0,080
[0,2632]

	I_4
	-
	-
	-
	1,068
[1,2019]

	-

	G
	- 0,792
[- 2,7652](a)

	- 0,826
[- 2,8643](a)

	- 0,806
[- 2,7898](a)

	- 0,815
[- 2,8333](a)

	- 0,776
[- 2,6909](a)


	An
	0,008
[2,5193](b)

	0,009
[2,6768](a)

	0,009
[2,7554](a)

	0,009
[2,6786](a)

	0,008
[2,2791](b)


	MI
	0,005
[3,3370](a)

	0,005
[3,4646](a)

	0,005
[3,1647](a)

	0,005
[3,4247](a)

	0,004
[3,1268](a)


	Hom
	0,001
[1,0387]

	0,001
[0,7558]

	0,001
[0,6586]

	0,001
[0,8845]

	0,001
[0,9835]


	AL – C
	0,019

	- 0,052

	- 0,057

	- 0,024

	0,026


	BA – C
	- 0,264

	- 0,046

	- 0,018

	- 0,137

	- 0,270


	CE – C
	- 0,060

	- 0,012

	- 0,016

	- 0,033

	- 0,062


	MA – C
	0,073

	0,043

	0,062

	0,056

	0,081


	PB – C
	0,058

	0,002

	- 0,009

	0,025

	0,057


	PE – C
	- 0,130

	- 0,041

	- 0,044

	- 0,078

	- 0,135


	PI – C
	0,113

	0,032

	0,032

	0,066

	0,119


	RN – C
	0,100

	0,049

	0,031

	0,071

	0,093


	SE – C
	0,092

	0,025

	0,018

	0,054

	0,092


	R2
	0,220

	0,207

	0,209

	0,211

	0,224


	R2 ajustado
	0,160
	0,145
	0,147
	0,150
	0,153


Fonte: elaboração própria. Dados amostrais anuais (ajustados): 1995 2014. Número de observações: 20 depois dos ajustes. Número de cortes transversais: 9. Total de observações (balanceadas): 180
 Nota: (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes estimados são estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de significância de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Os valores em parênteses são as estatísticas t de Student.
	No que diz respeito à Região Nordeste, novamente o Indicador 1 apresentou coeficiente positivo e significância estatística ao nível de 10%, resultados observados tanto no Modelo 1 quanto no Modelo geral, que avalia os Indicadores 1, 2 e 3 simultaneamente. Novamente, evidência de que a descentralização fiscal de renda é fator que contribui positivamente para o crescimento econômico na região.
	Para todos os modelos o Índice de Gini foi significativo ao nível de 1% e com coeficientes negativos, de acordo com a expectativa inicial com o trabalho de Xie, Zou e Davoodi (1999), ou seja, na Região Nordeste a redução da concentração de renda contribui para o desenvolvimento econômico. Pode significar que com maior equidade na distribuição de riqueza o incentivo para o trabalho aumente e em decorrência disto a produção de renda na região aumente.
	Acerca das Taxas de Analfabetismo e Mortalidade Infantil, foram encontrados coeficientes positivos e significativos aos níveis de 1 e 5% para todos os modelos analisados. Mais uma vez um resultado não esperado, indicativo de que os dados utilizados podem não ser boas formas de mensurar os níveis de educação e saúde na região.
	Taxa de Homicídios e os Indicadores 2, 3 e 4 não apresentaram contribuição significativa para o crescimento econômico na região no período analisado.


Tabela 6 – Resultados econométricos. Modelo de Efeitos Fixos. Região Norte. Variável dependente: taxa de variação real do PIB per capita.
	Variável
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4
	Modelo Geral

	C
	- 0,384
[- 1,5615]

	- 0,129
[- 0,5058]

	0,174
[0,7084]

	- 0,309
[- 1,1347]

	0,018
[0,0565]


	I_1
	2,152
[1,6453]

	-
	-
	-
	2,967
[1,9881](b)


	I_2
	-
	0,174
[0,1419]

	-
	-
	- 1,335
[- 0,9600]


	I_3
	-
	-
	- 0,515
[- 1,6362]
	-
	- 0,576
[- 1,8308](c)


	I_4
	-
	-
	-
	1,471
[0,9993]

	-

	G
	0,139
[0,4122]

	0,059
[0,1749]

	- 0,003
[- 0,0084]

	0,078
[0,2327]

	0,114
[0,3361]


	An
	- 0,004
[- 0,6518]

	- 0,002
[- 0,3513]

	- 0,004
[- 0,6500]

	- 0,002
[- 0,3635]

	- 0,008
[- 1,1894]


	MI
	0,006
[2,2378](b)

	0,008
[2,8764](a)

	0,007
[2,4306](b)

	0,007
[2,6043]

	0,005
[1,6142]


	Hom
	0,000
[0,0827]

	0,000
[0,1263]

	0,000
[0,1630]

	0,000
[0,1855]

	0,000
[- 0,0247]


	AM – C
	0,133

	0,004

	- 0,080

	0,084

	0,026


	AC – C
	- 0,290

	- 0,062

	0,117

	- 0,206

	- 0,062


	RO – C
	0,101

	- 0,033

	- 0,155

	0,060

	- 0,066


	RR – C
	- 0,353

	- 0,046

	0,061

	- 0,252

	- 0,175


	AP – C
	0,644

	0,016

	0,082

	0,048

	0,130


	TO – C
	0,217

	0,052

	- 0,062

	0,163

	0,057


	PA – C
	0,128

	0,070

	0,037

	0,104

	0,090


	R2
	0,111

	0,093

	0,111

	0,100

	0,138


	R2 ajustado
	0,035
	0,015
	0,035
	0,022
	0,049


Fonte: elaboração própria. Dados amostrais anuais (ajustados): 1995 2014. Número de observações: 20 depois dos ajustes. Número de cortes transversais: 7. Total de observações (balanceadas): 140
 Nota: (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes estimados são estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de significância de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Os valores em parênteses são as estatísticas t de Student.

	Para a Região Norte apenas o Modelo Geral resultou em indicadores de descentralização com nível de significância estatística. O Indicador 1 teve coeficiente positivo, conforme esperado e foi considerado significativo ao nível de 5%. Indicação de que a descentralização de receita contribuiu para o crescimento econômico na região durante o período analisado. O Indicador 3, entretanto, resultou em um coeficiente negativo e significativo ao nível de 10%. Este resultado contraria a hipótese teórica analisada e a expectativa inicial em relação ao sinal dos indicadores, no caso em questão, além de não contribuir com o crescimento econômico, o resultado indica que o aumento do nível de autonomia de arrecadação dos Estados da Região Norte causa um decréscimo no PIB real per capita.
	Assim como nas outras regiões já analisadas, a Taxa de Mortalidade Infantil teve coeficiente positivo nos modelos 1, 2 e 3 e foram significativos aos níveis de 1 e 5%. Novamente, indicativo de que não é uma boa foram de avaliar os níveis de saúde para o modelo proposto.
	Os outros indicadores utilizados na análise não foram considerados estatisticamente significativos na análise da Região Norte.


Tabela 7 – Resultados econométricos. Modelo de Efeitos Fixos. Região Sudeste. Variável dependente: taxa de variação real do PIB per capita.
	Variável
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4
	Modelo Geral

	C
	- 0,109
[- 0,2631]

	0,262
[0,6466]

	- 0,940
[- 1,8336](c)

	0,104
[0,2381]

	- 1,542
[- 2,1293](b)


	I_1
	0,470
[0,5217]

	-
	-
	-
	2,024
[2,0280](b)


	I_2
	-
	- 1,054
[- 1,1286]

	-
	-
	- 0,837
[- 0,8388]


	I_3
	-
	-
	1,109
[2,4224](b)

	-
	- 0,837
[2,7625](a)


	I_4
	-
	-
	-
	- 0,373
[- 0,3380]

	-

	G
	- 0,156
[- 0,2003]

	- 0,128
[- 0,1656]

	0,160
[0,2112]

	- 0,172
[- 0,2211]

	0,370
[0,4889]


	An
	0,001
[0,0737]

	- 0,002
[- 0,1141]

	- 0,008
[- 0,5534]

	0,000
[0,0256]

	- 0,012
[- 0,8287]


	MI
	0,007
[3,2619](a)

	0,008
[3,4785](a)

	0,008
[3,6692](a)

	0,007
[3,2743](a)

	0,009
[3,8888](a)


	Hom
	0,000
[0,0828]

	0,000
[0,1388]

	- 0,002
[- 1,0673]

	0,000
[0,2567]

	- 0,003
[- 1,8170](c)


	ES – C
	0,112

	- 0,189

	0,106

	- 0,059

	0,387


	MG – C
	- 0,002

	- 0,87

	- 0,043

	- 0,052

	0,032


	SP – C
	0,038

	- 0,071

	0,051

	- 0,24

	0,154


	RJ – C
	- 0,148

	0,346

	- 0,114

	0,135

	- 0,573

	R2
	0,228

	0,238

	0,284

	0,226

	0,325


	R2 ajustado
	0,141
	0,153
	0,203
	0,139
	0,227


Fonte: elaboração própria. Dados amostrais anuais (ajustados): 1995 2014. Número de observações: 20 depois dos ajustes. Número de cortes transversais: 4. Total de observações (balanceadas): 80
 Nota: (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes estimados são estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de significância de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Os valores em parênteses são as estatísticas t de Student.

	Na Região Sudeste, diferentemente dos resultados obtidos nas Regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste, o Indicador 3, de autonomia de arrecadação, apresentou coeficiente positivo e significância estatística ao nível de 5%. Ou seja, há indícios de que, nos estados do Sudeste, o aumento de autonomia de arrecadação contribui positivamente para o crescimento econômico. Este resultado está alinhado aos obtidos por Thissen (2003), Iimi (2005) e Slavinskaite (2016). Estes autores concluem em seus trabalhos que, além de a descentralização fiscal promover o crescimento econômico, os efeitos desta descentralização dependem do estágio de desenvolvimento econômico observado na região estudada.
	A média do PIB per capita, no período avaliado, nas Regiões Sudeste e Sul é de R$ 30.210,99 e R$ 28.047,32 respectivamente, contra R$ 11.449,80 e R$ 15.610,33 nas Regiões Nordeste e Norte respectivamente. Esses dados sustentam que o desenvolvimento econômico das regiões Sul e Sudeste está em estágio mais avançado. A Região Centro-Oeste apresenta a maior média para o PIB per capita R$ 31.968,18, entretanto, este valor é distorcido pela presença do Distrito Federal cuja média é R$ 60.749,73, os outros três Estados da Região apresentam médias da ordem de grandeza de R$ 20.000,00.
	Novamente a Taxa de Mortalidade Infantil apresenta um coeficiente com valores positivos em todos os modelos e nível de significância de 1%, contrariando a expectativa inicial quanto ao comportamento da variável.
	No Modelo Geral, o Indicador 1 apresentou coeficiente com valores positivos e estatisticamente significativo a 5% enquanto que o Indicador 3 apresentou coeficiente negativo e é significativo ao nível de 1%, num cenário onde coexistam as três formas de descentralização, pelas receitas, pelas despesas e pela autonomia arrecadatória, a primeira contribui positivamente para o desenvolvimento econômico e a terceira negativamente.
	Ainda com relação ao Modelo Geral, a Taxa de Mortalidade Infantil continua com o comportamento não esperado apresentado anteriormente e a Taxa de Homicídios apresenta um coeficiente de discreto valor negativo, conforme expectativa inicial em relação à variável e é estatisticamente significativo ao nível de 10%, ou seja, a redução da Taxa de homicídios e em consequência aumento da percepção de segurança na região contribui ligeiramente para o crescimento econômico.


Tabela 8 – Resultados econométricos. Modelo de Efeitos Fixos. Região Sul. Variável dependente: taxa de variação real do PIB per capita.
	Variável
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4
	Modelo Geral

	C
	- 0,139
[- 0,3378]

	- 0,050
[- 0,1447]

	- 1,710
[- 2,3074](b)

	- 0,063
[- 0,1702]

	- 1,814
[- 2,3216](b)


	I_1
	0,170
[0,2207]

	-
	-
	-
	0,556
[0,5425]


	I_2
	-
	- 0,114
[- 0,2746]

	-
	-
	- 0,453
[- 0,8217]


	I_3
	-
	-
	1,609
[2,4105](b)

	-
	1,660
[2,4308](b)


	I_4
	-
	-
	-
	- 0,064
[- 0,1095]

	-

	G
	- 0,798
[- 1,0945]

	- 0,787
[- 1,0794]

	- 0,140
[- 0,1882]

	- 0,790
[- 1,0842]

	- 0,109
[- 0,1445]


	An
	0,020
[0,6005]

	0,015
[0,4454]

	0,007
[0,2277]

	0,017
[0,5005]

	0,000
[0,0120]


	MI
	0,020
[1,1717]

	0,022
[1,2632]

	0,023
[1,4480]

	0,021
[1,2182]

	0,026
[1,5599]


	Hom
	0,008
[1,2653]

	0,008
[1,2566]

	0,009
[1,4250]

	0,008
[1,2495]

	0,009
[1,4749]


	PR – C
	- 0,101

	- 0,091

	- 0,067

	- 0,093

	- 0,070


	SC – C
	0,000

	0,025

	- 0,001

	0,020

	- 0,007


	RS – C
	0,101

	0,066

	0,068

	0,073

	0,077


	R2
	0,158

	0,158

	0,242

	0,157

	0,252


	R2 ajustado
	0,044
	0,045
	0,140
	0,044
	0,117


Fonte: elaboração própria. Dados amostrais anuais (ajustados): 1995 2014. Número de observações: 20 depois dos ajustes. Número de cortes transversais: 3. Total de observações (balanceadas): 60
 Nota: (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes estimados são estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de significância de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Os valores em parênteses são as estatísticas t de Student.

	Com relação aos resultados da regressão para a Região Sul, é possível observar que apenas o Indicador 3 apresentou significância estatística no modelo, ao nível de 5%. Trata-se da segunda região mais desenvolvida economicamente, assim, mais uma evidência de que a forma de descentralização tem seu resultado dependente do estágio de desenvolvimento econômico no qual se encontra a região estudada. Para os Estados do Sul, esta foi a única variável que apresentou significância estatística para o modelo.
[bookmark: _Toc16492070]6. Considerações finais e implicações de políticas

	A descentralização fiscal como forma de promover o crescimento econômico tem sido objeto de estudo de diversos autores. A hipótese teórica sobre o assunto diz que por ser trazer ganhos de eficiência no uso dos recursos públicos e por possibilitar a implementação de políticas públicas alinhadas aos anseios da população local a descentralização fiscal tem um impacto positivo no crescimento econômico de uma região. Essa constatação é detalhada nos trabalhos de Oates (1993) e Tiebout (1956) principalmente. Apesar disso, estudos produzidos a partir da década de 1990 apresentaram resultados variados, alguns comprovando a hipótese teórica e outras trazendo resultados contrários. Em razão disto, o presente trabalho procurou, por meio da utilização dos dados mais homogêneos e confiáveis possíveis, comprovar a hipótese teórica para o caso brasileiro, particularmente no período de 1995 a 2016. Os resultados econométricos revelaram evidências de que sim, no período estudado, a descentralização fiscal trouxe impactos positivos ao crescimento econômico das regiões geográficas, mas essa relação varia de uma região para outra.
	Neste estudo, foram obtidos resultados alinhados com a hipótese dos trabalhos teóricos sobre descentralização fiscal e crescimento econômico. Com relação aos resultados econométricos individuais de cada uma das regiões geográficas do país, para o Centro-Oeste, o Nordeste e o Norte, o indicador relacionado positivamente ao crescimento econômico do período foi o Indicador 1, uma medida de descentralização de receitas. Já para o Sudeste e o Sul o Indicador 3, medida de autonomia de arrecadação, se mostrou relacionado positivamente ao crescimento econômico. Estes resultados são consistentes com os obtidos por Akai e Sakata (2002), a partir de uma seleção cuidadosa dos dados fiscais, período analisado e controlando as diferenças culturais e estruturais entre os estados analisados, foi possível encontrar uma relação positiva entre descentralização fiscal e crescimento econômico.
	Outro aspecto dos resultados obtidos que merece destaque é o fato de a forma de descentralização que foi relevante para a promoção do crescimento ser diferente entre regiões com diferentes níveis de desenvolvimento econômico. Nas regiões Sul e Sudeste, as mais desenvolvidas economicamente como indica seus níveis de PIB per capita a autonomia de arrecadação é promotora do crescimento, enquanto que no Centro-Oeste, no Nordeste e no Norte, o aspecto de descentralização importante é a descentralização de receitas. Este tipo de indicação já foi apresentado nos trabalhos de Yushko (2015), que ao analisar o caso da Rússia conclui que o estágio de descentralização intrarregional e o sistema de relações intergovernamentais é um aspecto importante para aproveitar as vantagens da descentralização fiscal na promoção do desenvolvimento local. Lozano e Julio (2016) têm conclusões no mesmo sentido., demonstraram que no caso colombiano, o crescimento econômico promovido pela descentralização é altamente relacionado ao nível de desenvolvimento da economia local. Slavinskaite (2016), com a análise de países pertencentes à OCDE conclui que há alto nível de correlação entre descentralização e promoção do crescimento econômico em países com baixo nível de desenvolvimento e pouca ou nenhuma relação nos países com alto desenvolvimento.
	Os resultados deste trabalho indicam que o uso da descentralização fiscal para promoção do crescimento econômico é eficiente no Brasil, entretanto, a forma de implementação nas regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte deve ser diferente do Sudeste e Sul. Nas três primeiras, deve se dar por meio da descentralização de receitas, conforme medido pelo Indicador 1, desta forma, promover-se-ia o crescimento da região e possivelmente a elevação do PIB per capita até o ponto em que a descentralização por meio da concessão de maior autonomia arrecadatória aos entes locais promovesse a continuidade deste crescimento. Já nas regiões Sudeste e Sul, que se encontram em um outro estágio de desenvolvimento econômico, a concessão de autonomia arrecadatória já é eficiente para a promoção do desenvolvimento. Ao alcançar níveis maiores de renda, o aumento da descentralização pode deixar de ser um fator relevante, como indicou Slavinskaite (2016).
	Como sugestão para pesquisas futuras, a obtenção de indicadores mais adequados para os aspectos social, educacional, segurança e saúde pode contribuir para obter um modelo que descreva melhor o crescimento econômico. O período de tempo de dados disponíveis não permitiu a avaliação de um modelo de efeitos aleatórios, assim, quanto mais informações estiverem disponíveis é interessante verificar se a aplicação deste modelo econométrico é viável para o caso em análise. Estender o estudo para outros níveis da federação, como os municípios também seria uma contribuição interessante ao tema, entretanto, a obtenção dos dados confiáveis neste caso é mais complexa.
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